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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2007

PROCESSO Nº 33902.269008/2006-88

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO

A AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, Autarquia Especial, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede na Avenida Augusto Severo, nº 84, Edifício Barão de Mauá, Glória, na cidade do Rio de Janeiro – RJ, criada pela Lei n.º 9.961, de 28 de janeiro de 2.000, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.589.068/0001-46, torna público que fará realizar licitação na modalidade de Concorrência, tipo Técnica e Preço, enquadrada no artigo 45 § 1°, inciso III e § 4°, da Lei n° 8.666/93, sob o regime de execução de Empreitada por Preço Unitário, para atender às necessidades da ANS, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com a Lei n.º 9.961, de 28 de janeiro de 2.000, Regulamento da ANS, aprovado pelo Decreto n.º 3.327, de 05 de janeiro de 2000 e o Regulamento de Licitações e Contratações da ANS, aprovado pela Resolução – RDC n.º 9, de 18 de fevereiro de 2000 e com fulcro nas Leis n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Os envelopes contendo os Documentos de Habilitação, Propostas Técnicas e Propostas de Preços para o objeto definido neste Edital e seus Anexos, devem ser entregues no local, data e horário seguinte:

LOCAL: Rua Augusto Severo n° 84 - 7° Andar - Glória - Rio de Janeiro/RJ

DATA: 02 de maio de 2007




HORA: 10:00 horas

1
DO OBJETO

Contratação de serviços técnicos especializados de desenvolvimento e manutenção de Sistemas e de Aplicativos WEB, em regime de Fábrica de Software, utilizando-se a Técnica de Análise de Pontos de Função, conforme padronização do IFPUG, visando atender, de forma continuada, às necessidades de Tecnologia da Informação da Agência Nacional de Saúde Suplementar, conforme definições e especificações constantes no Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

2
 DA LEGISLAÇÃO

2.1
A presente licitação obedece às normas legais e reger-se-á pelas condições contidas neste Edital e seus anexos e pelos seguintes comandos legais:

2.1.1
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores.

2.1.2
Decreto n° 1.070, de 02 de março de 1994.
2.1.3
Regulamento de Licitações e Contratações da ANS, aprovado pela Resolução – RDC nº 9, de 18 de fevereiro de 2000.

2.1.4
Demais normas e instruções contidas neste Edital.

3
DO PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS

3.1 Os serviços serão iniciados no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de assinatura do contrato.

4
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1
Poderão participar desta licitação quaisquer proponentes que:

4.1.1
Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação.

4.1.2
Estejam cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, nos termos do Decreto n° 3.722, de 09 de janeiro de 2001, do Decreto n° 4.485, de 25 de novembro de 2002 e da Instrução Normativa MARE n° 05, de 21 de julho de 1995.

a)
a regularidade da licitante será comprovada por meio de consulta on line ao SICAF, realizada no dia indicado no preâmbulo deste Edital para a sessão de recebimento dos envelopes.

4.2
As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar deste certame deverão apresentar para análise da Comissão de Licitação os documentos discriminados na Instrução Normativa MARE n° 05 de 21 de julho de 1995, a seguir relacionados:

4.2.1
Relativos à Habilitação Jurídica:

a)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b)
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

c)
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

d)
Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública; no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública.

4.2.2
Relativos à Qualificação Técnica:

a) 01 (um) ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que o proponente executa ou executou serviços especializados na área de Fábrica de Software, por meio de instalações próprias, abrangendo as tecnologias mencionadas no projeto, em anexo, compatível com o objeto desta licitação.  

4.2.3 
Relativos à Regularidade Fiscal:

a)
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b)
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

c)
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

d)
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e)
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.2.4
Relativos à Qualificação Econômica Financeira:

a)
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b)
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

4.2.5
A boa situação financeira do proponente será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas, em cumprimento ao disposto no inciso V, do subitem 7.1, da IN/MARE nº. 05, de 21/07/95:

	LG
	=
	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

	
	
	PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

	
	
	

	SG
	=
	______________ATIVO TOTAL________________

	
	
	PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

	
	
	

	LC
	=
	ATIVO CIRCULANTE.

	
	
	PASSIVO CIRCULANTE


a)
as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

a.1)
caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de efetuar os cálculos;

b)
se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

OBS.: A ANS não é Unidade Cadastradora do SICAF, apenas consultora.

4.3
Não poderão participar desta licitação:

4.3.1
Os consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.

4.3.2
Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública.

4.3.3
As empresas que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução.

5
DO CREDENCIAMENTO

5.1
A manifestação do proponente durante a sessão pública só poderá produzir efeitos se praticada por representante legal devidamente munido de documento que o credencie a responder pela licitante na presente Concorrência, devendo, ainda, identificar-se por meio da Carteira de Identidade ou documento equivalente.

5.2
O credenciamento deverá ser feito por meio de instrumento público de procuração ou por instrumento particular, com firma reconhecida, outorgando poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6
DO PROCEDIMENTO

6.1
O representante legal do proponente deverá entregar os envelopes Documentação, Proposta Técnica e Proposta de Preço, impreterivelmente, no dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital.

6.1.1
Depois de aberta a sessão, não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de interessado retardatário, a não ser na condição de ouvinte.

6.2
Após a entrega dos envelopes Documentação, Proposta Técnica e Proposta de Preço os proponentes ficam impedidos de realizar juntadas ou substituições de quaisquer documentos, nem retificações que possam influir no resultado final desta Concorrência.

6.3
Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação serão abertos, na presença dos interessados, pela Comissão de Licitação, que fará a conferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser rubricada pelos representantes legais dos proponentes.

6.3.1
Abertos os envelopes com a Documentação de Habilitação, a Comissão de Licitação, a seu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada proponente e, na mesma reunião, divulgar o nome das empresas habilitadas e inabilitadas.

6.4
A regularidade do cadastramento e da habilitação parcial do proponente que optar por prestar suas informações mediante o SICAF será confirmada por meio de consulta on line, quando da abertura dos envelopes de Documentação.

6.5
Procedida à consulta, serão impressos os documentos demonstrativos da situação de cada proponente junto ao SICAF. Os comprovantes serão examinados, assinados pela Comissão de Licitação e juntados aos autos do processo licitatório.

6.6
Havendo irregularidade no cadastramento ou na habilitação parcial do proponente que optar por apresentar as informações constantes do SICAF, será o mesmo declarado inabilitado, ressalvado o disposto na condição 8.5.1 deste Edital.

6.7
O proponente que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope Documentação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital e seus anexos ou com irregularidades, serão inabilitados, não se admitindo complementação posterior.

6.8
Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão de Licitação decidirá sobre a habilitação de cada proponente. Se, eventualmente surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato pela Comissão de Licitação e que conduzam à interrupção dos trabalhos, serão elas consignadas em ata e a conclusão da fase da habilitação dar-se-á em sessão convocada previamente, ou mediante publicação de aviso no Diário Oficial da União.

6.8.1
Os proponentes serão convocados a comparecer, ficando os envelopes de Proposta Técnica e Proposta de Preço sob a guarda da Comissão de Licitação, devidamente lacrados e rubricados no fecho pelos representantes legais dos proponentes e pela Comissão de Licitação.

6.9
Após a abertura dos envelopes de Documentação, os demais, contendo as Propostas Técnicas e Propostas de Preços, serão abertos em sessão pública, ocorridas qualquer das seguintes hipóteses:

6.9.1
se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todos os proponentes ao direito de interposição de recurso;

6.9.2
depois de transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso;

6.9.3
depois de dado a conhecer o deferimento ou indeferimento dos recursos interpostos.

6.10
Abertos os envelopes Proposta Técnica, a Comissão de Licitação, a seu critério, poderá apreciar a proposta de cada proponente e, na mesma reunião, divulgar o nome das classificadas e das desclassificadas e as Notas Técnicas obtidas por cada proponente. Poderão, em ato contínuo, serem abertos os envelopes Proposta de Preço dos proponentes classificados tecnicamente.

6.11
A abertura dos envelopes Proposta de Preço somente ocorrerá depois de concluída a fase de julgamento das Propostas Técnicas e posteriormente à ocorrência de uma das situações descritas na condição “6.9.1” a “6.9.3” deste Edital.

6.12
As aberturas dos envelopes Documentação, Proposta Técnica e Proposta de Preço serão sempre realizadas em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais dos proponentes presentes.

6.12.1 a inabilitação do proponente em qualquer fase do processo importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

6.13
Após a fase de habilitação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente aceito pela Comissão de Licitação.

6.14
Ultrapassada a fase de habilitação dos proponentes e abertas as propostas técnica e de preços, não caberá desclassificá-los por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o resultado do julgamento.

6.15
É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente das propostas.

6.16
Os envelopes contendo as propostas técnicas e de preço das empresas inabilitadas ou desclassificadas estarão disponíveis após o período de 30 (trinta) dias, contados da data em que for publicada a homologação desta Concorrência.

7
DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1
Os envelopes de Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preço deverão ser entregues pessoalmente pelos representantes credenciados, no local, dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, em 03 (três) envelopes distintos e não transparentes, devidamente fechados e rubricados no fecho. Não sendo permitido o envio destes envelopes por qualquer outro meio.

7.2
Os envelopes deverão conter em sua parte externa os seguintes dizeres:

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

Concorrência nº 02 / 07

Razão Social do proponente:

Envelope nº 01 = Documentos de Habilitação

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

Concorrência nº 02 / 07

Razão Social do proponente:

Envelope nº 02 = Proposta Técnica

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

Concorrência nº 02 / 07

Razão Social do proponente:

Envelope nº 03 = Proposta de Preços

8
DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01

8.1
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome do proponente, conter o número do seu CNPJ e o endereço correspondente.

8.1.1
se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

8.1.2
ou, se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles que, pela sua natureza, são comprovadamente emitidos somente em nome da matriz;

8.1.3
os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do proponente.

8.2
O proponente não cadastrado no SICAF deverá apresentar dentro do envelope n° 01 (um), obrigatoriamente, os documentos relacionados no item 4.2 deste Edital.

8.3
Todos os proponentes, cadastrados ou não no SICAF, deverão apresentar dentro do envelope n° 01 (um):

8.3.1
01 (um) ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que o proponente executa ou executou serviços especializados na área de Fábrica de Software, por meio de instalações próprias, abrangendo as tecnologias mencionadas neste projeto compatível com o objeto desta licitação. 
8.3.2 Comprovação de possuir capital social ou patrimônio líquido correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. A comprovação será exigida somente no caso do proponente apresentar resultado igual ou inferior a 01 (um) nos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral no SICAF. 

8.3.3 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do proponente. As certidões deverão estar dentro do prazo de validade e com data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias da data marcada para abertura deste certame.

a)
Para os proponentes com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, devem ser apresentadas as certidões do 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registros de Distribuição.

b)
Os licitantes com sede em outros municípios que não o da capital do Estado do Rio de Janeiro deverão apresentar as certidões negativas de todos os Cartórios ou Ofícios de registros que controlam a distribuição de falências e concordatas do local da sua sede.

8.3.4 Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso V do art. 27 da Lei 8666/93, conforme modelo apresentado em anexo a este Edital.

8.3.5
Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, conforme modelo apresentado em anexo a este Edital.

8.4
Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por membro da Comissão de Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.4.1
Serão aceitas somente cópias legíveis;

8.4.2
Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;

8.4.3
Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

8.5
Serão inabilitados os proponentes que:

8.5.1
Apresentarem irregularidade no cadastramento ou na habilitação parcial junto ao SICAF. O proponente inabilitado por irregularidade constatada na consulta ao SICAF poderá comprovar, exclusivamente mediante apresentação do formulário competente, ter entregado a documentação em unidade cadastradora no prazo regulamentar. Neste caso, o Presidente da Comissão de Licitação suspenderá os trabalhos para verificar o fato junto ao Órgão gestor do sistema.

8.5.2
Deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope Documentos de Habilitação; e/ou os apresentar com irregularidades ou em desacordo com o estabelecido neste Edital e seus Anexos.

9
DA PROPOSTA TÉCNICA - ENVELOPE Nº 02

9.1
A Proposta Técnica deverá estar contida no envelope n° 02 e ser preparada de acordo com os fatores e critérios de pontuação apresentados no Anexo I – Projeto Básico, além de atender aos requisitos indicados a seguir:

9.1.1
Ser apresentada em 01 (uma) via original, datilografada ou impressa em papel timbrado (afora os documentos emitidos por terceiros), datada do dia fixado para entrega, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal sobre carimbo, sem emendas, rasuras, redigida em língua portuguesa, exceto as expressões técnicas de uso comum;

9.1.2
Fazer menção ao número desta Concorrência, conter a razão social e o CNPJ do proponente;

9.1.3
A pontuação máxima obtida pelo proponente é de 225 pontos. 

9.2
A Proposta Técnica deverá estar acompanhada dos documentos relacionados no Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

10
DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE Nº 03

10.1
A Proposta de Preço deverá ser preparada de acordo com os modelos constantes dos Anexos II - Carta de Apresentação e Proposta de Preço e III – Planilha de Composição de Preço – Analítica e atender aos requisitos indicados a seguir:

10.1.1 Ser apresentada em 01 (uma) via original, datilografada ou impressa em papel timbrado, datada do dia fixado para sua entrega e assinada pelo representante legal sobre carimbo, sem emendas, rasuras, redigida em língua portuguesa, exceto as expressões técnicas de uso comum;

10.1.2 Conter cotação para atendimento dos serviços objeto desta concorrência, em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso;

10.1.3 Conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

10.1.4 Conter declaração expressa de que atende a todas as características e especificações do objeto desta licitação, inclusive quanto aos prazos e quantidades constantes deste Edital e seus anexos;

10.1.5 Fazer menção ao número desta Concorrência além de indicar o nome e número do banco, agência bancária e conta corrente para fins de pagamento;

10.1.6 Mencionar o nome ou razão social do proponente, o endereço completo, os números de telefone e fax e o endereço eletrônico (se houver), bem como o nome completo do responsável pela assinatura do contrato, além do seu estado civil, profissão, números do CPF e da Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa, para fins de elaboração do contrato.

10.2
Na proposta de preço deverão ser considerados todos os custos diretos e indiretos, tributos, taxas e impostos, software, serviços, encargos sociais e trabalhistas, lucros e quaisquer outros que incidam sobre o serviço prestado.
11
DO PRAZO

11.1
A Proposta Técnica e a Proposta de Preço deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data estabelecida para entrega dos envelopes constante do preâmbulo deste Edital. Caso este prazo não esteja expressamente indicado, o mesmo será considerado como aceito.

a)
Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta indicado na condição 11.1, e persistindo o interesse da ANS, a prorrogação da validade por igual prazo poderá ser solicitada a todos os proponentes classificados.

11.2 Os serviços serão executados por um prazo de 12 meses, tempo de vigência do contrato, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, por meio de termo aditivo, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosos para a Administração da ANS, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei 8.666/93.
12
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

12.1
O julgamento das Propostas Técnicas será realizado com base nos dados contidos na documentação apresentada e na análise da sua conformidade com as especificações e exigências constantes do Projeto Básico – anexo a este Edital.
12.2
Serão desclassificadas as propostas que:

12.2.1 Não atendam às exigências deste Edital e seus Anexos;

12.2.2 Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades e falhas capazes de dificultar o julgamento.

12.3
Na análise dos itens pontuáveis, serão observados os critérios descritos no Projeto Básico – Anexo I deste Edital, procedendo-se ao cálculo dos Índices Técnicos – IT, consoante Anexo VII deste mesmo Edital.

12.4
O Índice Técnico será obtido por meio da divisão da Pontuação Técnica da Proposta em análise pela que obteve Maior Pontuação Técnica, conforme fórmula abaixo:

	IT =
	  PT

	
	 MPT


Onde:

	IT =
	Índice Técnico

	PT =
	Pontuação Técnica

	MPT =
	Maior Pontuação Técnica


a)
O Índice Técnico (IT) será calculado utilizando-se duas casas decimais, sem arredondamento e desprezando-se a fração remanescente.

13
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
13.1
O julgamento das Propostas de Preços será efetuado pela Comissão de Licitação. Como resultado deste julgamento será atribuído Índice de Preço (IP), conforme definido neste Edital e seus anexos.

13.2
O Índice de Preço (IP) será obtido por meio da divisão do Menor Preço Proposto dentre todas as propostas apresentadas pelo Preço Proposto na oferta em exame, conforme fórmula abaixo, utilizando-se 02 (duas) casas decimais e desprezando-se as demais:

	IP =
	MPP

	
	PP

	
	


Onde:

	IP = 
	Índice de Preço

	MPP =  
	Menor Preço Proposto

	PP =  
	Preço Proposto


13.3
Serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei 8.666/93, as propostas de preços que:

13.3.1 com valor global superior aos limites estabelecidos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade mediante documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto desta licitação. Para fins de aplicação deste item, a contratação anual está estimada em R$ 6.050.850,00 (seis milhões cinqüenta mil oitocentos e cinqüenta reais).

13.3.2 não atenderem às exigências contidas neste Edital e seus anexos.

13.4
No caso de todas as propostas serem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, escoimadas das causas que motivaram a desclassificação.

14
DA AVALIAÇÃO FINAL

14.1
Para fins de avaliação da classificação dos proponentes será feito o cálculo do índice Avaliação Final (AF), adotando-se como fatores de ponderação o peso 06 (seis) para o Índice Técnico e 04 (quatro) para o Índice de Preço.

14.2
A Avaliação Final (AF) será obtida pela soma do Índice Técnico ao Índice de Preço, conforme fórmula a seguir:

AF=
(IT x 6) + (IP X 4)

14.3
A classificação final será realizada com base na pontuação de Avaliação Final, classificando-se em primeiro lugar a proponente que obtiver a maior avaliação, em segundo lugar a que obtiver a segunda maior avaliação e assim sucessivamente.

14.4
Será considerado vencedor o proponente que alcançar o maior índice de Avaliação Final.

14.5 Caso ocorra empate entre 2 (dois) ou mais proponentes quando do cálculo da Avaliação Final (AF), a Administração Pública dará preferência, conforme o disposto no artigo 3º da Lei 8.248/1991, com redação alterada pelas Leis 10.176/2001 e 11.077/2004, para:

a) Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no país;

b) Bens e serviços produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma a ser definida pelo Poder Executivo.

14.5.1 Persistindo o empate, proceder-se-á ao sorteio, em ato público, conforme dispõe o art. 45, § 2º da Lei 8666/93.

15
DOS RECURSOS

15.1
Dos atos praticados pela Administração decorrentes da presente licitação, cabem recursos administrativos, nos termos do disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93.

15.2
Os recursos devem ser apresentados por escrito, de forma legível, assinados pelos interessados ou representantes devidamente habilitados dos proponentes, endereçados ao Presidente da Comissão de Licitação, entregues e protocolados junto à ANS.
15.3
Os autos do processo administrativo estarão com vista franqueada aos interessados na sede da ANS, situada à Avenida Augusto Severo, n° 84, 7º andar, Edifício Barão de Mauá, Glória, Rio de Janeiro – RJ.

16
DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Decididos os recursos eventualmente impetrados contra a decisão da Comissão de Licitação que divulgou o resultado final da licitação, o processo licitatório será submetido à autoridade competente da ANS para que se proceda à adjudicação e à homologação do objeto licitado ao proponente vencedor.

17
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1
As despesas decorrentes da prestação do serviço, objeto desta licitação, correrão no exercício de 2007, à conta dos recursos orçamentários a cargo da ANS, cujos programas de trabalho e elemento de despesa constarão das respectivas Notas de Empenho e do Instrumento Contratual.

17.2
As despesas para o exercício seguinte correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos orçamentos programados, sendo posteriormente indicadas.

18
DA GARANTIA

18.1
A empresa que vier a ser contratada prestará garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação, consoante o art. 56, § 1° da Lei n° 8.666/93 combinado com o disposto no Decreto Lei n° 1.737/79 e no Decreto n° 93.872/86.

18.1.1 A garantia deverá ser apresentada no ato da assinatura do instrumento contratual.

18.2
A garantia deverá ser apresentada em uma das seguintes modalidades, previstas no §1° do artigo 56 da Lei 8.666/93:

18.2.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

18.2.2 Seguro garantia.

18.2.3 Fiança bancária.

18.3
No caso da contratada optar pela apresentação de garantia sob a forma de caução em dinheiro, deverá fazê-lo por meio de depósito caucionado na Caixa Econômica Federal, em conformidade com o disposto no Art. 1° do Decreto Lei 1.737/79.

18.4
A contratada que optar pela apresentação de garantia por meio de Carta de Fiança Bancária, deverá fazer expressar nesse instrumento, a renúncia do fiador aos benefícios previstos nos artigos 827 e 828 da Lei n° 10.406/2002 (Novo Código Civil).

18.5
A garantia deverá ter o seu valor proporcionalmente complementado, quando ocorrer modificação no valor total do contrato ou quando ocorrer sua utilização para cobertura de eventuais multas aplicadas.

18.6
A ANS fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do serviço ou para reparar danos decorrentes de ação ou omissão da contratada ou de seu preposto, ou, ainda, para aplicação de multas, após esgotado o prazo recursal.

18.7
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda, de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, a contratada se obriga a restabelecer o valor real da garantia, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que para tanto for notificado pela ANS.

18.8
O valor da garantia será retido integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da contratada, ou reparação por perdas e danos, sem prejuízo das sanções cabíveis.

18.9
O valor da garantia será liberado pela ANS, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do término do Contrato, se cumpridas todas as obrigações devidas pela contratada, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos que tenham sido causados à ANS na execução do objeto contratado, respeitando-se o disposto sobre o assunto no Decreto-lei n° 1.737/79 e no Decreto n° 93.872/86.

19
DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
19.1
Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do artigo 113 da Lei 8666/93.

19.2
Decaíra do direito de impugnar este edital o proponente que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

19.3
Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, em conformidade com o § 4° do artigo 21 da Lei 8666/93, caso a mesma afete a formulação da proposta de preços.

19.4
Caberá à Comissão de Licitação decidir sobre a petição interposta no prazo de até 03 (três) dias úteis contados do recebimento da petição.

19.5
A impugnação feita tempestivamente pelo proponente não o impedirá de participar desta licitação até o trânsito e julgado da decisão a ela pertinente.

19.5.1 A impugnação deverá ser endereçada ao Presidente da Comissão de Licitação, protocolizada no Protocolo da ANS, na Avenida Augusto Severo, n° 84, 7º andar - Edifício Barão de Mauá, Glória, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20021-040, no horário das 08 às 12 horas e das 13 às 17 horas ou pelo correio eletrônico: licitacao@ans.gov.br, ou, ainda, pelo fax (21) 2105-0239. 

20
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1
Qualquer pessoa, física ou jurídica poderá solicitar informações e esclarecimentos sobre os termos deste Edital, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, tendo a Comissão de Licitação o prazo de 03 (três) dias úteis para responder a solicitação.

20.1.1 A solicitação de esclarecimentos relacionados à presente licitação deverá ser efetuada formalmente pelo interessado em participar do certame, por correspondência protocolizada no Protocolo da ANS, endereçada à Comissão de Licitação, na Avenida Augusto Severo, n° 84, 7º andar - Edifício Barão de Mauá, Glória, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20021-040, no horário das 08 às 12 horas e das 13 às 17 horas ou pelo correio eletrônico licitacao@ans.gov.br, ou, ainda, pelo fax (21) 2105-0239.

20.1.2 A resposta da Comissão de Licitação ao pedido de esclarecimento será encaminhada ao interessado e também divulgada a todos os proponentes por meio de correio eletrônico ou fax.

21
DO CONTRATO

21.1
A contratação para a execução dos serviços será firmada após a homologação do certame, pela ANS.

21.2
O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o respectivo Contrato, contados a partir da sua convocação formal.

21.3
É facultado à ANS, quando o proponente vencedor não assinar o Contrato no prazo acima estabelecido, convocar os demais proponentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas.

21.4
A ANS poderá rescindir, a qualquer tempo, o contrato que vier a ser assinado, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à contratada qualquer espécie de direito, nos casos previstos em lei e no contrato firmado entre as partes.

21.5
A rescisão do contrato acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da ANS, a retenção dos créditos decorrentes da contratação, limitados ao valor do prejuízo causado, além das demais sanções previstas neste edital e em lei, até a completa indenização dos danos.

21.6
Integrarão o contrato a ser firmado, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, os elementos apresentados pelo proponente vencedor que tenham servido de base para o julgamento deste certame licitatório, além da Proposta de Preço a ser praticada por ele.

21.7
A empresa contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no § 1° do artigo 65 da Lei 8666/93.

21.8
Para assinatura do termo de contrato, o proponente vencedor deverá estar em situação regular junto:

21.8.1 Ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, conforme disposto no artigo 6° da Lei 10.522, de 19 de julho de 2002. A consulta ao CADIN será feita pela ANS, por meio de consulta on line ao sistema SIAFI – CADIN.

21.8.2 Ao Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF.

22
DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA

Se o proponente vencedor não retirar a Nota de Empenho, não aceitar ou ainda se recusar injustificadamente a assinar o instrumento contratual, a ANS poderá convocar os demais proponentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas na lei 8666/93 e neste Edital.

23
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1
O descumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato quanto à prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato, sobre o valor total do contrato relativo a este item, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

23.2
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, a Administração da ANS poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

23.2.1 advertência;

23.2.2 multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

23.2.3 suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da ANS, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

23.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

23.3
A inexecução parcial ou total do Contrato também será aferida pela ANS a partir da aplicação dos parâmetros estipulados pelo Anexo I - Do Projeto Básico.

23.3.1 O atraso superior a 30(trinta) dias na prestação do serviço será considerado como inexecução total do objeto.

23.4
Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93.

23.5
Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da ANS, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

23.6 As sanções de advertência e de impedimento de licitar e de contratar com a Administração da ANS poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

23.7 O prazo para recolhimento das multas estabelecidas neste item será de até 15 (quinze) dias a contar da data da notificação.

a)
No caso de atraso no recolhimento das multas, deverá ser procedida a atualização do seu valor, mediante uso da fórmula apresentada na condição 26.10.
24
DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS

24.1
Será permitida a repactuação do valor contratado, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data do orçamento a que a proposta de preços se referir, ou da data da última repactuação, conforme portaria INMARE 18/97.

24.2
A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços.

25
DA FISCALIZAÇÃO

25.1
A empresa que vier a ser contratada será a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços. Todavia, a ANS reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços, designando para tanto profissional responsável pela mesma, a quem compete entre outras atividades:

25.1.1 Notificar à empresa contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção, conforme sua conveniência;

25.2
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pelos danos causados à ANS ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos ou decorrentes da execução do objeto do contrato.

26
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

26.1
A empresa contratada deverá emitir Nota Fiscal de Serviços contendo as informações necessárias à conferência do serviço executado, especificamente para esta contratação.

26.1.1 As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome da Agência Nacional de Saúde Suplementar, com o seguinte endereço: Av. Augusto Severo, 84, 7º andar – Rio de Janeiro/RJ, – CNPJ n° 03.589.068/0001-46.

26.2
O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da realização do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminada, devidamente atestada pelo gestor do contrato, cumpridas todas as exigências contratuais.

26.2.1 A Agência Nacional de Saúde Suplementar reserva-se o direito de recusar o pagamento se o serviço não for executado de acordo com as especificações apresentadas neste Edital.

26.2.2 Para que o pagamento ocorra no 5° dia útil do mês seguinte ao da realização do serviço, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue até o 1° (primeiro) dia útil do mês seguinte ao da realização do serviço, na Gerência de Informática e Sistemas, impreterivelmente, no endereço da ANS: Av. Augusto Severo, 84 – 10º andar - Edifício Barão de Mauá – Glória – Rio de Janeiro, RJ – CEP: 20021-040.

26.3
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser atestada pela ANS e, no caso de ocorrer a não aceitação dos serviços faturados, o fato será de imediato comunicado à contratada, para retificação das causas de seu indeferimento.

26.4
A Nota Fiscal/Fatura que apresentar erro na sua emissão será devolvida à contratada para fins de correção ou substituição, implicando em prorrogação automática do seu vencimento, até a completa regularização, sem ônus adicionais para a ANS.

26.5 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em favor da contratada, ficando estabelecido que a ordem bancária se constituirá, para ANS, em documento hábil, comprobatório da quitação das obrigações.

26.6 O pagamento somente poderá ser efetuado após a comprovação do recolhimento das contribuições sociais exigidas em Lei.

26.7
Para efetivação do pagamento é necessário ainda que a contratada esteja em situação regular junto ao Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores – SICAF.

26.8
Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, inclusive.

26.9
Será retido na fonte o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, bem assim a Contribuição sobre o Lucro Líquido, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, de acordo com o art. 64 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e IN da SRF n° 480 de 15 de dezembro de 2003, além da retenção do ISS.

26.10
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da ANS, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data prevista para o pagamento até a sua efetivação, tendo como base a Taxa Referencial - TR, ou outro índice que venha a substituí-la, calculados pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Na qual:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

	  I = (TX)
	I = (6/100)
        365
	I = 0,00016438


TX = Percentual da taxa anual = 6%.

27
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA ANS

27.1
A ANS obriga-se a:

27.1.1 efetuar os pagamentos devidos à contratada, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades necessárias, após a aceitação dos serviços faturados;

27.1.2 verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da contratada, antes de efetuar o pagamento devido;

27.1.3 promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, por intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais;

27.1.4 comunicar tempestivamente à contratada, as possíveis irregularidades detectadas na execução dos serviços;

27.1.5 observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela empresa contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas neste processo licitatório;

27.1.6 proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas pela contratada;

27.1.7 atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a realização do serviço, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Edital e seus anexos.

28
DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

28.1
A licitante vencedora se obriga a cumprir fielmente o estipulado neste Edital e na proposta de preços e, em especial:

28.1.1 cumprir fielmente todas as condições contratuais estabelecidas, executando-as sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade;

28.1.2 acatar as exigências da ANS quanto à execução dos serviços;

28.1.3 responsabilizar-se integralmente pela prestação do serviço contratado, nos termos da legislação vigente, de modo que os mesmos sejam realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas da ANS, em especial às que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade. 

28.1.4 não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da ANS, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos;

28.1.5 a contratada deverá manter sigilo a respeito das informações e dos dados processados e de quaisquer outros assuntos ligados às atividades desenvolvidas na execução do objeto contratado, bem como programas fonte, toda codificação efetuada e sua documentação técnica, de propriedade exclusiva da ANS, sendo vedada sua cessão, locação ou venda a terceiros sem prévia autorização formal da ANS.

28.1.6 responsabilizar-se por todas as providências e deveres estabelecidos na legislação, em normas e procedimentos internos da Contratada, sobre Segurança da Informação;

28.1.7 acatar todas as orientações do Gestor do Contrato, sujeitando-se a

mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

28.1.8 solicitar, previamente e formalmente, autorização à ANS na veiculação, cópia, publicidade de qualquer informação acerca das atividades objeto do Contrato;

28.1.9 todos os recursos da contratada que terão acesso aos bancos de dados da ANS, deverão assinar Termo de Responsabilidade e Sigilo conforme norma da ANS;

28.1.10 manter escritório na localidade, próximo ao local da execução dos serviços objeto deste projeto básico;

28.1.11 indenizar a ANS nos casos de danos, prejuízos, avaria ou subtração de seus bens ou valores, bem como por acesso e uso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do objeto do Contrato, desde que devidamente identificado;

28.1.12 recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os profissionais necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários e arcar com as demais obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidades decorrentes de acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da ANS;

28.1.13 avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais e ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a ANS, procedentes da prestação dos serviços do objeto desta licitação;

28.1.14 responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura a ocasionar a ANS, ou a terceiros, durante a execução dos serviços;

28.1.15 manter durante a vigência contratual, todas as condições que ensejaram a contratação;

28.1.16 não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados;

28.1.17 providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela ANS quanto à execução dos serviços contratados;

28.1.18 não se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização;

28.1.19 comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual;

28.1.20 aceitar, nas mesmas condições pactuadas, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual inicial;

28.1.21 indicar preposto que será o responsável pelo relacionamento com a ANS.

29
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1
A falta de atendimento às exigências não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta técnica e de preço.

29.2
É facultada à Comissão ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

29.3
O presente Edital e seus anexos, bem como a Proposta Comercial do proponente vencedor farão parte integrante do Processo n° 33902.269008/2006-88, independentemente de transcrição.
29.4
Fica assegurado à ANS o direito de, no interesse da Administração, anular no todo ou em parte, ou revogar a qualquer tempo, a presente licitação, dando a devida ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

29.5
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e de apresentação de suas propostas e a ANS não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

29.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Ademais, os prazos somente se iniciam ou vencem em dias de expediente na ANS.

29.7
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, desde que não haja comunicação expressa da ANS em contrário, no mesmo horário e local estabelecidos neste Edital.

29.8
As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não haja comprometimento da segurança do contrato a ser firmado.

29.9 Os casos omissos ou situações não explicadas neste Edital e seus anexos serão decididos pela ANS, segundo as disposições contidas na Lei 8666/93 e alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais, independentemente de suas transcrições.

29.10
 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

29.11

A supervisão e a coordenação dos serviços objeto deste Edital, assim como o relacionamento com a contratada, são atribuições do Gestor do Contrato, indicado pela ANS.
29.12 Integram este Edital os seguintes anexos:

	Anexo I
	Projeto Básico

	Anexo II
	Modelo Carta de Apresentação de Proposta e Proposta de Preços

	Anexo III
	Planilha de Composição de Preço - Analitica

	Anexo IV
	Regras de Pontos de Função

	Anexo V
	Modelo de Ordem de Serviço

	Anexo VI
	Acordo de Nível de Serviço - ANS

	Anexo VII
	Planilha de Pontuação Técnica

	Anexo VIII
	Avaliação das Propostas

	Anexo IX
	Atestado de Visita Técnica

	Anexo X
	Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos

	Anexo XI
	Declaração de Não Possuir Trabalhadores Menores

	Anexo XII
	Minuta do Contrato


29.13
 O foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da comarca da capital do Estado do Rio de Janeiro será o único competente para dirimir e julgar todas e quaisquer dúvidas relativas à presente licitação, com exclusão de qualquer outro.

Rio de Janeiro, .........de .................... de 2007.

Jorge Luiz Carrera Jardineiro

Gerente Geral de Administração

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2007

PROCESSO Nº 33902.269008/2006-88

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1
OBJETO
Contratação de serviços técnicos especializados de desenvolvimento e manutenção de Sistemas e de Aplicativos WEB a serem executados em  Regime de Fábrica de Software, utilizando-se a Técnica de Análise de Pontos de Função, padrão do IFPUG para dimensionamento das demandas, visando atender às necessidades de Tecnologia da Informação da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, conforme definições e especificações constantes a seguir.

2
DOS BENEFÍCIOS
São esperados os seguintes benefícios com a presente contratação:

· Agilidade no atendimento a demanda de desenvolvimento e manutenção de sistemas;

· Maior produtividade no processo de desenvolvimento de sistemas melhorando o desempenho e reduzindo custos;

· Otimização no uso dos recursos destinados à área de sistemas por meio do estabelecimento de métrica de software;

· Maior agilidade no desenvolvimento de projetos especiais.

3
ABRANGÊNCIA E ESCOPO DOS SERVIÇOS
A contratação dos serviços visa atender às necessidades de desenvolvimento de aplicativos, projetos, componentes de sistemas de informações, incluindo-se ambientes de Intranet e Internet, no conceito de fábrica de software, utilizando-se a análise de pontos de função para mensurar a funcionalidade, complexidade e  permitir o dimensionamento dos custos para o desenvolvimento dos projetos, abrangendo:

· Apoio no desenvolvimento de novos projetos e sistemas de informação sejam eles transacionais ou de suporte a decisão;

· Apoio no desenvolvimento e manutenção de programas e rotinas existentes;

· Apoio no desenvolvimento e manutenção de sistemas de suporte as decisões existentes;

· Apoio no desenvolvimento e manutenção do Portal ANS e da Intranet;

· Teste e registro de testes, validação e documentação das soluções implementadas;

Os serviços a serem prestados são de natureza técnica, envolvendo, de um modo geral, a identificação e a análise de problemas, a formulação de alternativas de solução, e o detalhamento destas alternativas.

As atividades de codificação deverão estar em conformidade com os padrões de codificação definidos pela ANS.  

As atividades de testes de programas (controle e garantia da qualidade) deverão abranger os aspectos abaixo, independentemente da tecnologia utilizada:

Teste Unitário: Verificação de um componente de um software, através de teste funcional, desenvolvido a partir da especificação das funções previstas para componente, ou de teste estrutural, desenvolvido a partir da descrição da estrutura do componente.

Teste de Integração: Técnica sistemática para construção da estrutura de programa, realizando-se ao mesmo tempo teste para descobrir erros associados a interfaces. O objetivo é, a partir dos módulos testados ao nível de unidade, construir a estrutura de programa que foi determinada pelo projeto. O teste de integração cuida das questões associadas aos duplos problemas da verificação e construção de programas.

O resultado de cada teste (evidência objetiva), para cada versão de programa desenvolvido, deverá ser entregue à ANS, juntamente com a versão do programa.

Os serviços técnicos profissionais deverão ser executados com pessoal fornecido pela CONTRATADA, nas instalações e com recursos tecnológicos e físicos fornecidos pela mesma (off-site). Fica a critério da ANS a execução de parte dos serviços nas instalações da ANS (on-site).

Este segmento de serviços será dimensionado através da métrica de Análise Pontos de Função, utilizando a padronização do IFPUG V.4.1, que mede as funcionalidades requisitadas e recebidas pelo usuário para Projetos de Desenvolvimento e de Manutenção, independentemente da tecnologia utilizada. Isso permitirá que a ANS efetue desembolsos exclusivamente pelos serviços efetivamente prestados, concentre-se no gerenciamento dos resultados, flexibilize o atendimento de demandas e, principalmente, calcule de forma confiável o preço a ser pago pelos serviços realizados. Os Pontos de Função serão convertidos para horas conforme previsto no Anexo IV - Análise de Pontos de Função. 

4
AMBIENTE OPERACIONAL ANS (HARDWARE E SOFTWARE)
4.1
Servidores:

Sistemas Operacionais: Windows / Linux (Suse Server, Red Hat e Mandrake)

4.2
Software:

	Sistemas Operacionais
	Windows 2000, 2003, NT, XP, MS Windows 9x, Linux (nas versões compatíveis com as usadas na ANS)

	SGBD
	Oracle 10 ou superior e ambiente de teste com banco de dados free, incluindo POSTGRES

	Linguagens de Programação e Desenvolvimento
	Oracle SQL, Oracle PL/SQL, Oracle Forms, Oracle Report, Oracle Developer/2000 Forms, Oracle Designer 2000, Oracle*Discoverer 2000, Oracle*Developer 2000 Report, Oracle*Developer/2000 Graphics, Delphi, Java (J2EE), Java Script, JSP, ASP, HTML, C, C++, C#, .NET e PHP

ERWIN    -   CA(Computer Associates)
NetBeans - Sun Microsystems
Macromedia HomeSite 5.5 - Macromedia
Microsoft Visual Source Safe 6.0 - Microsoft
BORLAND DELPHI 5 - BORLAND
BORLAND DELPHI 6 - BORLAND
BORLAND DELPHI 7 - BORLAND
Adobe Macromedia flash Mx 
Adobe Photoshop 7.0 - Adobe

	Ferramentas de Apoio à Administração de Banco de Dados
	Sqlplus; Oracle Enterprise Manager, Server manager, PG Admin, Tora




5 
REQUISITOS TÉCNICO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1
Coordenador

Experiência em coordenação/supervisão de Projetos em regime de Fábrica de Software.

5.2
Equipe para desenvolvimento e manutenção dos sistemas e dos aplicativos WEB:

Experiência nas linguagens de programação citadas neste documento e em ferramentas de programação para banco de dados. Conhecimento profundo do Ambiente Internet/Intranet, Metodologias, Padrões de Construção, de Testes e Homologação, UML e Linguagem PL/SQL; Desejável conhecimento em RUP e Capacitação em Técnicas de Programação Orientada a Objetos;

Conhecimento de Construção de Modelos Corporativos, de dados e processos (Suite Rational), Sistema operacional Linux e Windows NT/2000/2003 e ferramentas para construção de sistemas em plataforma INTEL;

Domínio na utilização de linguagens de programação citadas no item 4.2 - software.

5.3
Link de Comunicação

A Contratada deverá manter um link com a ANS, através de uma LPCD de pelo menos 256 Kbps. A responsabilidade pela contratação, configuração, manutenção e aquisição de equipamentos será da Contratada. A ANS se reserva o direito de, sempre que achar necessário, auditar o serviço LPCD contratado.

5.3.1
Requisitos da Qualidade do Serviço

	Disponibilidade da Rede (mínimo)
	99,5%

	Perda de pacotes (máximo)
	2,5%


6 
DEMANDA MENSAL ESTIMADA

	Fábrica de Software
	Total de Horas Estimadas / Mês

	Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas e de Aplicativos WEB
	7.250 (sete mil, duzentos e cinqüenta horas mês).


NOTA: Alterações nas necessidades previstas e mudanças no cenário tecnológico podem implicar ajustes nesses quantitativos estimados, que poderão ser modificados, se necessário, a critério da ANS, respeitados os valores globais do contrato. Para obtenção do total de horas, considerou-se a linguagem de programação Java, como a plataforma principal para o desenvolvimento de sistemas e aplicativos.

7
COTAÇÃO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS

Na cotação de preços deverão estar incluídos todos os custos de pessoal, equipamentos, instalações, software, comunicações, etc., enfim, todos os custos dos recursos de fábrica de software para a prestação desses serviços. O dimensionamento dos serviços será através de Pontos de Função, do IFPUG V4.1. A cotação de preço deverá ser em reais, para cada hora correspondente de fábrica de software, conforme planilha de preços.

	Descrição do Serviço
	Estimativa do Valor da Hora

	Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas e Aplicativos WEB
	R$ 69,55


O desenvolvimento de aplicativos – fábrica de software – deverá contemplar todas as exigências descritas no edital e seus anexos, respeitando o limite máximo orçado pela ANS;

8
MEDIÇÃO E PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

Para a execução do contrato, será implementado um método de trabalho baseado no conceito que atribui à ANS a determinação, coordenação, supervisão, controle e fiscalização, bem como a gestão qualitativa dos serviços a serem prestados, e à licitante vencedora a responsabilidade da execução operacional dos serviços, através do gerenciamento dos seus recursos humanos e físicos.

Os serviços objeto desta licitação serão implementados conforme a demanda apresentada pela ANS que comunicará a CONTRATADA sua necessidade através de Ordem de Serviço – OS.

Deste modo, a Agência, somente assumirá o compromisso de pagamento dos serviços de acordo com as Ordens de Serviços – OS solicitadas e autorizadas pela ANS. 

As quantidades de horas estimadas, resultantes do cálculo da Análise de Pontos de Função, deverão ser utilizadas pela Agência de acordo com as suas necessidades, podendo distribuir proporcionalmente ao longo dos doze meses, ou variar as quantidades entre os meses.

A Agência somente pagará a contratada os serviços efetivamente realizados em cada mês, apurados ao final destes, de acordo com os procedimentos de medição estabelecidos neste Projeto Básico, não sendo devido o pagamento de quaisquer valores a título de franquia ou garantia de execução de valores mínimos.

O pagamento será efetuado mediante fatura relativa aos serviços efetivamente realizados no período. O pagamento somente será efetuado após o ateste do Gestor da ANS.

Os custos relacionados aos deslocamentos, ocorridos em função de entendimento, validação e/ou aceite da(s) Ordem(ns) de Serviço, serão por conta da CONTRATADA.

8.1
Supervisão e Controle dos Serviços

Como instrumento auxiliar no método de trabalho que permite a determinação, coordenação, supervisão, controle e fiscalização da execução dos serviços, será utilizada a “Ordem de Serviço – OS”.

Todas as atividades realizadas no âmbito do contrato deverão ser sustentadas por este mecanismo de controle incidente nos momentos, a saber:

a) recebimento da Ordem de Serviço;

b) prazo de avaliação;

c) planejamento de construção;

d) durante a execução; e

e) término da execução.

As atividades das Ordens de Serviço serão realizadas após a data de assinatura do aceite da solicitação, respeitando-se os prazos de avaliação e planejamento da construção (vide item 12.h e 12.i), sendo que a data final corresponde ao Aceite do último produto. Os produtos relacionados serão acompanhados do documento citado no Anexo V.

As Ordens de Serviço deverão ser confeccionadas antes do início da execução de qualquer serviço. Em distintos momentos, a Agência solicita o serviço, a CONTRATADA aceita a solicitação e fornece os elementos complementares de acompanhamento e a Agência finalmente autoriza a realização do serviço.

A Ordem de Serviço deverá seguir o modelo constante no Anexo V. 

Independente dos sistemas de acompanhamento e supervisão exercidos diretamente pela CONTRATADA para seus níveis operacionais, a Agência exercerá supervisão e acompanhamento da execução do contrato e dos serviços prestados, utilizando servidor(es) designado(s) para este fim.

Dentre as diversas funções de acompanhamento e supervisão a serem exercidas, pode-se destacar: teste integrado e validação de sistemas e programas; a verificação e aprovação de programas; a verificação da qualidade e correção de programas; auditoria dos códigos-fontes; a verificação da qualidade e correção na prestação dos serviços, realização de reuniões para planejamento, organização e avaliação da prestação dos serviços; a proposição de modificação na sistemática de prestação dos serviços, dentre outras.

Ainda como instrumento de supervisão da execução dos serviços, a CONTRATADA deverá enviar à Gerência de Informática e Sistemas - GEINF relatórios de acompanhamento da Ordem de Serviço como descrito no anexo V.

8.2
Medição dos Serviços

A medição dos serviços tomará como referência às especificações e informações contidas nas “Ordens de Serviço – OS” e no resultado apurado da efetiva prestação do serviço a ser registrado em “Relatório de Acompanhamento Mensal”.

A medição das ordens de serviços aprovadas para pagamento será realizada no final de cada mês, compreendendo o período entre o primeiro dia e o último dia do mês, exceto no mês de assinatura do contrato no qual a medição compreenderá os serviços realizados entre a data de assinatura do instrumento contratual e o último dia do mês, e o último mês de vigência do contrato, em que se medirão os serviços prestados entre o primeiro dia deste mês e a data de vencimento do contrato.

Quaisquer serviços executados pela CONTRATADA que não atendam os padrões de qualidade, não serão objeto de faturamento enquanto não forem corrigidos e serão devolvidos para serem refeitos, sujeitando-se, ainda, a CONTRATADA, às penalidades correspondentes a atrasos no cronograma de atendimento.

9
RELATÓRIOS

A comprovação do desenvolvimento dos serviços será feita por meio de relatórios de acompanhamento mensal encaminhados à Gerência de Informática e Sistemas, conforme a seguir:

a) Elaboração e encaminhamento em meio impresso e magnético, de relatórios de acompanhamento mensal, detalhando e documentando as atividades desenvolvidas no mês anterior;

b) Poderão constar dos relatórios de acompanhamento mensais tantos anexos quantos forem necessários, a critério da contratada, para documentar as atividades desenvolvidas, e obrigatoriamente um anexo relativo aos serviços contratados, contendo informações do quantitativo de horas, resultante do cálculo da Análise de Pontos de Função, efetivamente realizadas.

10 
LOCAL DE ENTREGA
A CONTRATADA deverá realizar o atendimento às demandas de serviços provenientes da Sede da ANS, no Rio de Janeiro - RJ, localizado no seguinte endereço:

Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS RJ – SEDE
Av. Augusto Severo, 84

Bairro: Glória

Rio de Janeiro - RJ

CEP: 20021-040
11 
VISITA TÉCNICA DA PROPONENTE
A proponente deverá realizar visita técnica a Sede da ANS, na cidade do Rio de Janeiro - RJ, objetivando tomar conhecimento dos equipamentos e do ambiente operacional utilizado. A visita deverá ser agendada previamente junto a Gerência de Informática e Sistema – GEINF, através dos telefones (21) 2105-0120, (21) 2105-0160, e ser realizada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis à data estabelecida para abertura da licitação.

O Atestado de Visita Técnica, necessariamente, deve ser incluído no envelope n.° 01 – Documento de Habilitação, por se tratar de quesito habilitatório, de acordo com o previsto no inciso III do artigo 30 da 8.666/93.

12
Considerações Gerais
a)
A equipe técnica envolvida na prestação dos serviços deverá possuir conhecimento e experiência conforme os requisitos técnicos para a prestação dos serviços descritos neste Projeto Básico.

b)
A contratada, às suas expensas, deverá manter à frente dos serviços, um preposto que, além de possuir os conhecimentos e a capacidade profissional necessários, deverá ter competência para resolver imediatamente todo e qualquer assunto relacionado com os serviços contratados. O preposto deverá possuir os seguintes requisitos:

•
Formação de nível superior na área de Engenharia, Ciências da Computação, Tecnólogo em Processamento de Dados, Estatística, Matemática, Administração de Empresas ou outro curso superior com extensão na área de informática, com carga horária mínima de 360 horas, comprovada mediante diploma e/ou certificado;

•
Experiência mínima de 5 anos de trabalho em atividade de Informática, na função de supervisão/coordenação de equipes; 

•
Experiência em Gestão de Projetos de Sistemas, Metodologias de Projeto e Desenvolvimento de Sistemas, Modelagem de Dados e Negócios. 

c) A CONTRATADA deverá fornecer um modelo de interação entre a ANS e a Fábrica de Software que atenda o modelo vigente na ANS.

d) A CONTRATADA deverá fornecer uma ferramenta de Análise de Pontos de Função para utilização no processo. Tal ferramenta será validada pela ANS e deverá fornecer as informações conforme Anexo.

e) A CONTRATADA deverá cumprir os Acordos de Níveis de Serviço - SLA constantes do anexo.

f) A CONTRATADA poderá fornecer outros itens de validação além dos já constantes do anexo.

g) A CONTRADA deverá seguir as seguintes regras para avaliação e planejamento da O.S.:

	Tamanho do Aplicativo / Lote
	Prazo de Avaliação

(aceite da OS pela CONTRATADA)
	Planejamento da Construção

(contado a partir do aceite)

	Até 20 PF
	até 2 dias úteis
	até 3 dias úteis

	Maior que 20 PF 
	até 5 dias úteis, ou até 10 % do total de horas previstas para construção do aplicativo (o que for maior)
	até 5 dias úteis, ou até 15 % do total de horas previstas para construção do aplicativo (o que for maior)


h) O prazo para a execução dos serviços de Fábrica de Software será contado a partir da data final de planejamento da fase.

i) Fica a critério da ANS, solicitar a qualquer momento a atualização da padronização do IFPUG para versões posteriores.
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ANEXO II

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

À

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS

Ref.:
Proposta Comercial / Concorrência N. º 02/2007.

Prezados Senhores:

Atendendo à convocação feita pelo Edital de Concorrência N° 02/2007 estamos apresentando proposta comercial para o objeto da licitação em referência, declarando expressamente, que:

•
recebemos todos os documentos e informações necessárias à elaboração da proposta comercial;

•
concordamos, sem qualquer restrição, com as condições fixadas no Edital e seus anexos, comprometendo-nos a prestar os serviços rigorosamente de acordo com o estabelecido;

•
comunicaremos à ANS a eventual superveniência de qualquer fato que implique em alteração da habilitação e qualificação desta firma;

O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua entrega, cujos valores são apresentados a seguir:

	UNIDADE DE FORNECIMENTO:

Horas calculadas através da Análise de Pontos de Função

	Total de Horas/Mês (Estimadas)
	Preço Unitário da Hora

Em R$
	Valor Estimado Mensal

Em R$
	Valor Estimado Anual

Em R$

	7.250
	(*)
	
	


(*) = Valor obtido do anexo III
O preço total dos serviços para o contrato de 12 (doze) meses é de R$__________ (________________).

O portador desta carta Sr. _____________________, RG n.° _________, está devidamente habilitado para prestar todas as informações e esclarecimentos sobre nossa proposta de preço e autorizado a assumir, em nome desta empresa, os compromissos e obrigações relacionados com esta licitação.

Local e data

___________________________________________________

(Nome, cargo e assinatura do representante legal)

(n.° da identidade do declarante)
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TIPO: TÉCNICA E PREÇO

ANEXO III

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇO - ANALITICA
Demonstrativo de Composição do Valor Unitário da Hora
	Item
	Descrição
	% de Incidência por  hora
	Valor da Hora – R$

	01
	Mão de Obra utilizada no desenvolvimento de software.
	(*)
	

	02
	Equipamentos de Informática
	
	

	03
	Software
	
	

	04
	Mobiliário
	
	

	05
	Infra-estrutura
	
	

	05
	Outros Custos Administrativos (Aluguel, Condomínio, Telefone)
	
	

	06
	Link de Acesso
	
	

	04
	Tributos
	
	

	04
	Outros Custos (especificar)
	
	

	
	TOTAL UNITÁRIO
	100%
	(**)


(*)
=
Valor obtido do anexo III-A

(**) = Valor a ser transferido para o anexo II – Campo “Preço Unitário da Hora”

___________________________________

(assinatura autorizada da proponente)

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2007

PROCESSO Nº 33902.269008/2006-88

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO

ANEXO III-A

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO DA MÃO DE OBRA

	GRUPO I – A = SALÁRIO
	QTDE
	Valor do Salário
	Valor Total Mensal

	
	
	
	

	(Descrever os cargos envolvidos, a quantidade e o valor do salário pago, individualmente)
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Reserva Técnica
	
	
	

	TOTAL DE SALÁRIO
	
	
	

	GRUPO II – ENCARGOS SOCIAIS
	
	
	

	B 1 – GRUPO 1
	%
	VALOR
	

	1 – INSS
	
	
	

	2 – SESI/SESC
	
	
	

	3 – SENAI/SENAC
	
	
	

	4 – SEBRAE
	
	
	

	5 – SAL. EDUCAÇÃO
	
	
	

	6 – SAT/INSS
	
	
	

	7 – FGTS
	
	
	

	8 – INCRA
	
	
	

	Subtotal do grupo 1
	
	
	

	B 2 – GRUPO 2
	%
	VALOR
	

	9 – FÉRIAS
	
	
	

	10 – AUX. DOENÇA
	
	
	

	11 – LIC. MATER/PATERNIDADE
	
	
	

	12 – FALTAS LEGAIS
	
	
	

	13 – ACIDENTE DO TRABALHO
	
	
	

	14 – AVISO PRÉVIO
	
	
	

	15 – 13º SALÁRIO
	
	
	

	Subtotal do grupo 2
	
	
	

	b 3 – GRUPO 3
	%
	VALOR
	

	16 – INSS SOBRE O 13º SAL
	
	
	

	17 – IND. RCT S/JUSTA CAUSA
	
	
	

	18 – IND. ADCIONAL
	
	
	

	19 – AVISO PRÈVIO IND
	
	
	

	Subtotal do grupo 3
	
	
	

	B 4 – GRUPO 4
	%
	VALOR
	

	20 – INCIDÊNCIA DO GR 1 SOBRE O GR 2
	
	
	

	SUBTOTAL B (GRUPOS 1+2+3+4)
	
	
	

	Subtotal (soma de A + B)
	 
	
	

	C – INSUMOS
	 
	VALOR
	

	Vale Transporte
	
	
	

	Vale Refeição
	
	
	

	Plana Saúde
	
	
	

	Seguro de Vida em Grupo
	
	
	

	Uniforme/crachá
	
	
	

	Treinamento
	
	
	

	Outros
	
	
	

	Subtotal C
	 
	
	

	D – SUBTOTAL DA MÃO DE OBRA (A+B+C)
	%
	
	

	E – LUCRO (*)
	
	
	

	F – TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (*)
	
	
	

	G – TRIBUTOS
	 
	
	

	ISS
	
	
	

	COFINS
	
	
	

	PIS
	
	
	

	CPMF
	
	
	

	CSLL
	
	
	

	IR
	
	
	

	Sub Total Grupo G
	
	
	

	TOTAL MENSAL DA MÃO DE OBRA (D+E+F+G) 
	 
	
	

	VALOR DA HORA
	
	
	(**)


(*) = O Calculo do Lucro e da Taxa de Administração deverá incidir sobre o subtotal da Mão de Obra constante do Grupo “D”.

(**) = Total a ser transferido para o Modelo III – campo “VALOR DA HORA”, obtido pela divisão entre o “TOTAL MENSAL DE MÃO DE OBRA” e o total de horas trabalhadas no mês.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2007
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MODALIDADE: CONCORRÊNCIA
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ANEXO IV

REGRAS DE PONTOS DE FUNÇÃO

1 - CONCEITUAÇÃO

A Análise por Pontos por Função (APF) é uma técnica para mensuração de sistemas, desenvolvida por Allan J. Albrecht (IBM, White Plains) em 1979.

A APF dimensiona o software, considerando a perspectiva do usuário, qualificando a funcionalidade que ele proporciona ao seu usuário final baseado principalmente no seu desenho lógico.

Uma aplicação, sob a ótica do usuário, é um conjunto de funções ou atividades do negócio que o beneficiam na realização de suas tarefas.

Uma função específica do usuário em uma aplicação é avaliada em termos do que é fornecido pela aplicação e não como é fornecido.

Somente componentes solicitados e visíveis ao usuário são considerados no dimensionamento da aplicação pela técnica de Análise de Pontos de Função.

As funções contribuem para o cálculo de Pontos por Função com base na sua classificação, quantidade (número de funções) e na complexidade funcional relativa atribuída a cada uma delas.

A técnica APF considera, no dimensionamento do software, a funcionalidade geral que a aplicação proporciona a seu usuário.

2 - CÁLCULOS DOS PONTOS POR FUNÇÃO

Determina-se o número de APF de uma aplicação em três etapas de avaliação:

- Primeira Etapa - Cálculo dos Pontos por Função não ajustados: Refletem as funções específicas e mensuráveis do negócio, providas ao usuário pela aplicação;

- Segunda Etapa - Cálculo do Fator de Ajuste: representam a funcionalidade geral provida ao usuário pela aplicação;

- Terceira Etapa - Cálculo dos Pontos por Função Ajustados: Refletem a aplicação do Fator de Ajuste sobre o resultado apurado na primeira etapa.

2.1 - CÁLCULO DOS PONTOS POR FUNÇÃO NÃO-AJUSTADOS

As funções específicas da aplicação, sob a ótica do usuário, devem ser identificadas e agrupadas segundo o seu tipo, ou seja:

-
ARQUIVO LÓGICO INTERNO: Representam os requerimentos de armazenamento de grupos de dados logicamente relacionados, cuja manutenção é efetuada pela própria aplicação;

-
ARQUIVO DE INTERFACE EXTERNA: Representam as necessidades de grupos de dados logicamente relacionados, utilizados pela aplicação, mas que sofrem manutenção a partir de outra aplicação;

-
ENTRADAS EXTERNAS: Representam as atividades vindas diretamente do usuário por meio de um processo lógico único, com o objetivo de inserir, modificar ou remover dados dos Arquivos Lógicos Internos;

-
SAÍDAS EXTERNAS: Representam as atividades da aplicação (processo) que tem como resultado a extração de dados da aplicação;

-
CONSULTAS EXTERNAS: Representam as atividades que, por meio de uma requisição de dados (entrada), gera uma aquisição e exibição imediata de dados (saída).
Cada tipo de função possui critério próprio para determinação de sua complexidade funcional relativa, bem como pesos específicos para cálculo do número de pontos a serem atribuídos a cada função. Estes critérios e as regras para classificação das funções estão descritos no item 3 - REGRAS DE CONTAGEM DOS PONTOS POR FUNÇÃO NÃO-AJUSTADOS, deste Anexo.

2.2 - CÁLCULO DO FATOR DE AJUSTE

O valor do Fator de Ajuste é calculado a partir de 14 (quatorze) características gerais dos sistemas, que permitem uma avaliação geral da funcionalidade da aplicação.

As características gerais de um sistema são:

- COMUNICAÇÃO DE DADOS: Quando são utilizados recursos de Comunicação de Dados para o envio ou recebimento de dados e informações de controles utilizados pela aplicação;

- PROCESSAMENTO DISTRIBUÍDO: Quando a aplicação prevê a distribuição de dados ou de processamento entre várias CPUs da instalação;

- ATUALIZAÇÃO "ON-LINE": Verifica o volume de arquivos lógicos internos que sofrem manutenção "on-line" e o impacto do processo de recuperação de seus dados;

- ENTRADA DE DADOS "ON-LINE": Avalia o volume de transações que são entradas de dados interativas;

- VOLUME DE TRANSAÇÕES: Avalia o impacto no desenho da aplicação do volume de transações previsto para ela;

- EFICIÊNCIA DO USUÁRIO FINAL: Analisa as funções "on-line" desenhadas e disponibilizadas voltadas para a eficiência do usuário final;

- COMPLEXIDADE DO PROCESSAMENTO: Considera o impacto, sobre o desenho da aplicação, causado pelo tipo de complexidade do processamento;

- FACILIDADES DE IMPLANTAÇÃO: Considera o esforço despendido para atendimento dos requerimentos de conversão de dados para a implantação da aplicação;

- MULTIPLICIDADES DE LOCAIS: Quando a aplicação for especificamente projetada e desenvolvida para ser instalada em múltiplos locais ou para múltiplas organizações;

- FACILIDADES DE MUDANÇAS: Quando os requisitos da aplicação prevêem o projeto e desenvolvimento de mecanismos que facilitem mudanças operacionais, tais como: capacidade de emissão de relatórios genéricos, de consultas flexíveis ou de alterações nos dados de controle do negócio (parametrização);

- FACILIDADE OPERACIONAL: Avalia o desenho da aplicação quanto aos requisitos estabelecidos para inicialização, "backup" e recuperação voltados à minimização da intervenção manual do operador;

- PERFORMANCE: Está característica identifica os objetivos de performance da aplicação, estabelecidos e aprovados pelo usuário, que influenciaram (ou irão influenciar) o desenho, desenvolvimento, implantação e suporte da aplicação;

- UTILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO: Representa a necessidade de se fazer considerações especiais no desenho dos sistemas para que a configuração do equipamento não sofra degradação;

- REUTILIZAÇÃO DE CÓDIGO: Avalia se a aplicação e seu código foram especificamente projetados e desenvolvidos para serem reutilizados em outras aplicações.

A cada característica será atribuído um peso de 0 (zero) a 5 (cinco), de acordo com o nível de influência na aplicação, representando:

- 0 (zero)
Nenhuma influência;

- 1 (um)
Influência Mínima;

- 2 (dois)
Influência Moderada;

- 3 (três)
Influência Média;

- 4 (quatro)
Influência Significativa;

- 5 (cinco)
Grande Influência;

O Nível de Influência Geral é obtido pelo somatório do nível de influência de cada característica e o Fator de Ajuste é obtido pela expressão:

FATOR DE AJUSTE = 0,65 + (Nível de Influência Geral * 0,01).

A conceituação de cada característica e os critérios para atribuição dos seus Níveis de Influência estão descritos no item 4 - REGRAS PARA DETERMINAÇÃO DOS NÍVEIS DE INFLUÊNCIA, deste Anexo.

2.3
- CÁLCULO DOS PONTOS POR FUNÇÃO DA APLICAÇÃO

O total de Pontos de Função da aplicação será encontrado mediante a multiplicação do número de Pontos por Função não ajustados pelo Fator de Ajuste.

3
- REGRAS DE CONTAGEM DOS PONTOS POR FUNÇÃO NÃO AJUSTADOS

As regras de Contagem da APF, contidas neste documento, estão baseadas no Manual de Práticas de Contagem da Análise por Pontos de Função, publicado pelo International Function Point Users Group - IFPUG, e adaptadas às necessidades e práticas da ANS.

3.1 - ARQUIVOS LÓGICOS INTERNOS

3.1.1 - VISÃO GERAL

Os Arquivos Lógicos Internos representam os requerimentos de armazenamento de dados cuja manutenção é feita pela própria aplicação. Os Arquivos Lógicos Internos contribuem para o cálculo de Pontos de Função com base em sua quantidade e complexidade funcional relativa de cada um deles.

3.1.2 - DEFINIÇÕES

Um Arquivo Lógico Interno é um grupo de dados logicamente relacionados ou informações de controle especificadas pelo usuário, que é utilizado e sofre manutenção dentro das fronteiras da aplicação.

Grupo de dados logicamente relacionados referem-se a dados relacionados em um nível em que o usuário consegue perceber como sendo importante para permitir que a aplicação realize uma atividade específica.

Informações de controle são dados utilizados pela aplicação para garantir total conformidade com os requerimentos das funções do negócio especificados pelo usuário.

Manutenção é a habilidade de adicionar, alterar ou remover dados de um arquivo mediante um procedimento padrão da aplicação.

3.1.3 - IDENTIFICAÇÃO

A identificação dos Arquivos Lógicos Internos se dará segundo os seguintes critérios:

- São dados armazenados dentro da fronteira da aplicação;

- Sofrem manutenção por meio de um processo padrão da aplicação;

- São identificados pelo usuário como sendo um requerimento da aplicação.

Não serão considerados Arquivos Lógicos Internos:

- Arquivos temporários;

- Arquivos de trabalho;

- Arquivos utilizados para classificação dos dados;

- Arquivos utilizados para registrar transações de Entradas Externas enquanto não forem completamente processadas pela aplicação;

- Arquivos introduzidos em função da tecnologia utilizada, tais como arquivos de parâmetros, arquivos de JCL, arquivos de mensagens, etc.;

- Arquivos de índices de acesso, quer primários ou secundários;

- Arquivos de Tabelas utilizadas para codificação de dados.

3.1.4 - CLASSIFICAÇÃO

Cada Arquivo Lógico Interno deve ser classificado de acordo com sua complexidade funcional relativa, que é baseada no número de registro lógico e no número de itens de dados do arquivo.

Registro lógico pode ser definido como sendo um formato (leiaute) de um Arquivo Lógico Interno.

Um item de dado ou campo de um Arquivo Lógico Interno representa uma subdivisão de um grupo de dados logicamente relacionados, que tem um significado próprio e pode ser identificado pelo usuário.

Os itens de dados devem ser contabilizados de acordo com a visão do usuário, com as seguintes exceções:

- Os itens de dados originários da subdivisão de um item de dado maior não devem ser contabilizados (contabiliza-se apenas o item de dado maior);

- Os itens de dados que sejam armazenados de forma repetitiva em mais de um campo do arquivo serão contabilizados apenas uma vez;

- Campos repetitivos que são idênticos no formato e existem para permitir múltiplas ocorrências de um determinado item de dado, serão contabilizados uma única vez.

De acordo com o número de itens de dados e de registros lógicos, classificam-se os Arquivos Lógicos Internos em simples, médio ou complexo, segundo o quadro a seguir:

	NÚMERO DE REGISTROS LÓGICOS
	ITENS DE DADOS REFERENCIADOS



	
	DE 1 A 19
	DE 20 A 50
	51 OU MAIS

	Apenas  1
	S I M P L E S
	S I M P L E S
	M É D I A

	De  2  a  5
	SI M P L E S
	M É DI A
	COMPLEXA

	6  OU  MAIS
	M É D I A
	COMPLEXA
	COMPLEXA


3.1.5 - PONTUAÇÃO

Para cada arquivo Lógico Interno será atribuído um número de Pontos de Função, de acordo com a sua complexidade funcional relativa:

	SIMPLES
	7 (sete) Pontos de Função

	MÉDIO
	10 (dez) Pontos de Função

	COMPLEXO
	15 (quinze) Pontos de Função


3.2 - ARQUIVOS DE INTERFACE EXTERNA

3.2.1 - VISÃO GERAL

Os Arquivos de Interface Externa representam as necessidades de dados externos à aplicação. Os Arquivos de Interface Externa contribuem para o cálculo dos Pontos por Função com base na sua quantidade e complexidade funcional relativa de cada um deles.

3.2.2 - DEFINIÇÕES

Um Arquivo de Interface Externa é um grupo de dados logicamente relacionados ou informações de controle especificadas pelo usuário, que é utilizado pela aplicação, mas sofre manutenção a partir de outra aplicação.

Grupo de dados logicamente relacionados referem-se a dados relacionados em um nível em que o usuário consegue perceber como sendo importante para permitir que a aplicação realize uma atividade específica.

Informações de controle são dados utilizados pela aplicação para garantir total conformidade com os requerimentos das funções do negócio especificados pelo usuário.

Manutenção é a habilidade de adicionar, alterar ou remover dados de um arquivo mediante um procedimento padrão da aplicação.

3.2.3 - IDENTIFICAÇÃO

 A identificação dos Arquivos de Interface Externa se dará segundo os seguintes critérios:

- São dados armazenamentos fora da fronteira da aplicação;

- Não sofrem manutenção por meio de um processo padrão da aplicação;

- São identificados pelo usuário como sendo um requerimento da aplicação.

Não serão considerados Arquivos de Interface Externa:

- Dados recebidos de outras aplicações utilizados para adicionar, alterar ou remover dados de um Arquivo Lógico Interno (Estes dados externos são considerados dados de transação e, portanto, este processo de manutenção é considerado uma Entrada Externa);

- Dados cuja manutenção é feita pela aplicação que está sendo avaliada, mas que são acessados e utilizados por outra aplicação;

- Dados processados e formatados para uso por outra aplicação (Este processo deve ser considerado como uma Saída Externa).

3.2.4 - CLASSIFICAÇÃO

Cada Arquivo de Interface Externa deve ser classificado de acordo com sua complexidade funcional relativa, que é baseada no número de registros lógicos e no número de itens de dados do arquivo.

Registro lógico pode ser definido como sendo um formato (leiaute) de um Arquivo de Interface Externa.

Um item de dado ou campo de um Arquivo de Interface Externa representa uma subdivisão de um grupo de dados logicamente relacionados, que tem um significado próprio e pode ser identificado pelo usuário.

Os itens de dados devem ser contabilizados de acordo com a visão do usuário, com as seguintes exceções:

- Os itens de dados originários da subdivisão de um item de dado maior não devem ser contabilizados (contabiliza-se apenas o item de dado maior);

- Os itens de dados constantes do arquivo mas que não sejam utilizados pela aplicação não serão contabilizados;

- Os itens de dados que sejam armazenados de forma repetitiva em mais de um campo do arquivo serão contabilizados apenas uma vez;

- Campos repetitivos, que são idênticos no formato e existem para permitir múltiplas ocorrências de um determinado item de dado, serão contabilizados uma única vez.

De acordo com o número de itens de dados e de registro lógicos, classificam-se os Arquivos de Interface Externa em simples, médio ou complexo, segundo o quadro a seguir:

	NÚMERO DE REGISTROS LÓGICOS
	ITENS DE DADOS REFERENCIADOS



	
	DE 1 A 19
	DE 20 A 50
	51 OU MAIS

	Apenas  1
	S I M P L E S
	S I M P L E S
	M É D I A

	De  2  a  5
	SI M P L E S
	M É DI A
	COMPLEXA

	6  OU  MAIS
	M É D I A
	COMPLEXA
	COMPLEXA


Para cada Arquivo de Interface Externa será atribuído um número de Pontos de Função, de acordo com a sua complexidade funcional relativa:

	SIMPLES
	5 (cinco) Pontos de Função

	MÉDIO
	7 (sete) Pontos de Função

	COMPLEXO
	10 (dez) Pontos de Função


3.3 - ENTRADAS EXTERNAS

3.3.1 - VISÃO GERAL

As Entradas Externas representam as atividades de manutenção de dados e processamento de controle da aplicação. As Entradas Externas contribuem para o cálculo dos Pontos por Função com base na sua quantidade e complexidade funcional relativa de cada uma.

3.3.2 - DEFINIÇÕES

Uma Entrada Externa processa dados ou processa informações de controle que entram pela fronteira da aplicação. Esses dados, por meio de um processo lógico único, atualizam Arquivos Lógicos Internos. Informações de controle podem ou não atualizar diretamente um Arquivo Lógico Interno.

Uma Entrada Externa é considerada única, para a aplicação, se possuir um formato diferente ou se necessitar um processamento lógico diferente de outras Entradas Externas que tenham o mesmo formato.

Formato é definido como um conjunto de dados arrumados em uma ordem ou seqüência única dentro da aplicação

Lógica de processamento é a execução de instruções segundo um algoritmo e/ou ordenações especificamente requeridas pelo usuário.

Informações de controle são dados utilizados pela aplicação para garantir total conformidade com os requerimentos das funções do negócio especificados pelo usuário.

Manutenção é a habilidade de adicionar, alterar ou remover dados de um arquivo por meio de um procedimento padrão da aplicação.

3.3.3 - IDENTIFICAÇÃO

A identificação das Entradas Externas será feita a partir dos seguintes critérios:

- As Entradas Externas devem atualizar um ou mais Arquivos Lógicos Internos;

- Devem ser identificadas pelo usuário como uma função do negócio ou como um requerimento da aplicação.

Satisfeitas as condições citadas, são consideradas Entradas Externas:

- Dados de transações utilizados na manutenção dos Arquivos Lógicos Internos, alimentados por meio de arquivos;

- Cada atividade de manutenção (adição, alteração e remoção) deve ser considerada como uma Entrada Externa;

- As Entradas Externas duplicadas (realizam a mesma função do negócio) serão computadas individualmente caso utilizem meios distintos para sua realização.

Não são consideradas Entradas Externas:

- Dados de referência: Dados externos utilizados pela aplicação e que não são atualizados nos Arquivos Lógicos Internos;

- Parâmetros de entrada que direcionam a recuperação de dados em uma Consulta Externa (parte da entrada de uma Consulta Externa);

- Telas de controle de acesso à aplicação que não atualizam os Arquivos Lógicos Internos;

- Telas que fornecem funcionalidade de seleção ou navegação e não atualizam Arquivos Lógicos Internos;

- Múltiplos métodos para executar uma mesma lógica de Entrada Externa.

3.3.4 - CLASSIFICAÇÃO

Cada Entrada Externa deve ser classificada de acordo com sua complexidade funcional relativa, que é baseada no número de Arquivos e no número de itens de dados referenciados.

O número de Arquivos Referenciados é o somatório do número de Arquivos Lógicos Internos e de Arquivos de Interface Externa atualizados ou consultados na Entrada Externa.

O número de Itens de Dados Referenciados é o total de campos identificados pelo usuário que são atualizados em um Arquivo Lógico Interno por uma Entrada Externa.

Cada Item de Dados atualizado em um Arquivo Lógico Interno por uma Entrada Externa deve ser contabilizado com as seguintes exceções:

- Os itens de originários da subdivisão de um item de dado maior não devem ser contabilizados (contabiliza-se apenas o item de dado maior);

- Os itens de dados que sejam armazenados de forma repetitiva em mais de um campo do arquivo serão contabilizados apenas uma vez;

- Campos repetitivos que são idênticos no formato e existem para permitir múltiplas ocorrências de um determinado item de dado, serão contabilizados uma única vez.

Itens de Dados adicionais devem ser contabilizados para uma Entrada Externa nesses casos:

- Linhas de comandos, teclas de funções ou campos que fornecem ao usuário a capacidade para especificar a ação a ser tomada pela Entrada Externa (Contabilizar um item adicional no caso de existência desta capacidade);

- Campos não informados pelo usuário, mas que são gerados automaticamente pela aplicação e que atualizam um Arquivo Lógico Interno;

- Mensagens de erro: Cada mensagem de erro e/ou confirmação associada a um processo de validação de dados de Entradas Externas deve ser contabilizado como um item de dados.

De acordo com o número de itens de dados e de arquivos referenciados, classificam-se as Entradas Externas em simples, média ou complexa segundo o quadro a seguir:

	NÚMERO DE

ARQUIVOS

REFERENCIADOS
	ITENS DE DADOS REFERENCIADOS



	
	DE 1 A 4
	DE 5 A  15
	16 OU MAIS

	  1
	S I M P L E S
	S I M P L E S
	M É D I A

	  2
	SI M P L E S
	M É DI A
	COMPLEXA

	  3 OU MAIS
	M É D I A
	COMPLEXA
	COMPLEXA


3.3.5 - PONTUAÇÃO

Para cada Entrada Externa será atribuído um número de Pontos de Função de acordo com a sua complexidade funcional relativa:

	SIMPLES
	3 (três) Pontos de Função

	MÉDIA
	4 (quatro) Pontos de Função

	COMPLEXA
	5 (cinco) Pontos de Função


3.4 - SAÍDAS EXTERNAS

3.4.1 - VISÃO GERAL

As Saídas Externas representam as atividades da aplicação que têm como resultado a saída de dados. As Saídas Externas contribuem para o cálculo dos Pontos por Função com base na sua quantidade e complexidade funcional relativa de cada uma.

3.4.2 - DEFINIÇÕES

Uma Saída Externa é uma atividade que envia dados ou informações para fora da fronteira da aplicação.

Uma Saída Externa é considerada única, para a aplicação, se possuir um formato diferente ou se necessitar um processamento lógico diferente de outras Saídas Externas que tenham o mesmo formato.

Formato é definido como um conjunto de dados arrumados em uma ordem ou seqüência única dentro da aplicação.

Lógica de processamento é a execução de instrução segundo um algoritmo e/ou ordenações especificamente requeridas pelo usuário.

Informações de controle são dados utilizados pela aplicação para garantir total conformidade com os requerimentos das funções do negócio especificados pelo usuário.

3.4.3 – IDENTIFICAÇÃO

A identificação das Saídas externas será feita a partir dos seguintes critérios:

· São processos que enviam dados para fora da fronteira da aplicação;

· São processos que enviam informações de controle para fora da fronteira da aplicação;

· Devem ser identificadas pelo usuário como uma função do negócio ou como um requerimento da aplicação.

Satisfeitas as condições, são consideradas Saídas Externas:

· Dados transferidos para outra aplicação: Dados residentes nos Arquivos Lógicos Internos, que são processados e formatados para uso por outra aplicação;

· Relatórios: Cada relatório produzido pela aplicação é considerado uma Saída Externa;

· Relatórios Duplicados: Relatórios idênticos, produzidos em diferentes meios, para atender necessidades específicas do usuário, devem ser consideradas Saídas Externas distintas, desde que a multiplicidade de meios seja provida pela aplicação;

· Relatórios “On-line”: Saídas de Dados “on-line”, que não seja parte de saída de uma Consulta Externa, caracteriza-se como uma Saída Externa.

Não são consideradas Saídas Externas:

· Telas de Help (Telas contendo texto de apoio ao uso da aplicação);

· Múltiplas formas de executar uma mesma lógica de saída;

· Relatórios Múltiplos: Processos que possuem o mesmo formato de saída e a mesma lógica de processamento, ainda que apresentem resultados distintos ou resultados em meios distintos, são considerados como uma única Saída Externa;

· Relatórios criados diretamente pelo usuário, utilizando-se de ferramentas de extração de dados flexível, ainda que provida pela aplicação, não são considerados como Saídas Externas;

· Relatórios produzidos por meio de “Query Language”.

3.4.4. – CLASSIFICAÇÃO

Cada Saída Externa deve ser classificada de acordo com sua complexidade funcional relativa, que é baseada no número de Arquivos e no número de itens de dados referenciados.

O número de Arquivos Referenciados é a somatória do número de Arquivos Lógicos Internos e de Arquivos de Interface Externa consultados pela Saída Externa.

O número de Itens de Dados Referenciados é o total de campos identificados pelos usuários que aparecem na Saída Externa.

Cada Item de Dados referenciado deve ser contabilizado com as seguintes exceções:

· Os itens de dados originários da subdivisão de um item de dado maior não devem ser contabilizados (contabiliza-se apenas o item de dado maior);

· Os itens de dados que sejam exibidos de forma repetitiva em mais de um campo da Saída Externa serão contabilizados apenas uma vez;

· Campos repetitivos que são idênticos no formato e existem para permitir múltiplas ocorrências de um determinado item de dado, serão contabilizados uma única vez;

· Literais não são contadas como itens de dados;

· Data, hora e controles de paginação não deverão ser contabilizados como Itens de dados.

· Devem ser contabilizados como itens de dados os campos de sumário ou de total que aparecem na Saída Externa.

De acordo com o número de itens e de arquivos referenciados, classificam-se as Saídas Externas em simples, média ou complexa segundo o quadro a seguir:

	NÚMEROS DE ARQUIVOS REFERENCIADOS
	ITENS DE DADOS REFERENCIADOS

	
	DE 1 A 5
	DE 6 A 19
	20 OU MAIS

	Apenas 1
	SIMPLES
	SIMPLES
	MÉDIA

	De 2 ou 3
	SIMPLES
	MÉDIA
	COMPLEXA

	4 ou mais
	MÉDIA
	COMPLEXA
	COMPLEXA


3.4.5 – PONTUAÇÃO

Para cada Saída Externa será atribuído um número de Pontos de Função, de acordo com a sua complexidade funcional relativa:

	SIMPLES
	4 (quatro) Pontos de Função

	MÉDIA
	5 (cinco) Pontos de Função

	COMPLEXA
	7 (sete) Pontos de Função


3.5 – CONSULTAS EXTERNAS

3.5.1 – VISÃO GERAL

As Consultas Externas representam as necessidades de recuperação imediata de dados da aplicação. As Consultas Externas contribuem para o cálculo dos Pontos por Função com base na sua quantidade e complexidade funcional relativa de cada uma.

3.5.2 – DEFINIÇÕES

Uma Consulta Externa é uma combinação de entrada e saída de dados, onde uma Consulta Externa não contém dados derivados e não atualiza nenhum Arquivo Lógico Interno.

Uma Consulta Externa é considerada única, para a aplicação, se possuir um formato diferente de outras consultas, tanto na parte da entrada quanto na da saída, ou se necessitar um processamento lógico diferente de outras Consulta Externas.

Dados derivados são definidos como dados que requerem em processamento diferente de acesso, recuperação, totalização, edição e ordenamento de dados contidos nos Arquivos Lógicos Internos e/ou nos Arquivos de Interface Externa.

Formato é definido como um conjunto de dados arrumados em uma ordem ou seqüência única dentro da aplicação.

Lógica de processamento é a execução de instruções segundo um algoritmo e/ou ordenações especificamente requeridas pelo usuário.

3.5.3 – IDENTIFICAÇÃO

A identificação das Consultas Externas será feita a partir dos seguintes critérios:

· As Consultas Externas são processos onde uma entrada de dados ocasiona uma imediata recuperação e exibição de dados;

· Cada Consulta Externa é uma combinação única de entrada e saída de dados para a aplicação;

· Devem ser identificadas pelo usuário como uma função do negócio ou como um requerimento da aplicação.

Satisfeitas as condições citadas, são consideradas Consultas Externas:

· Consultas implícitas: Telas de alteração ou remoção de dados, que mostram o que será alterado ou removido antes de sua ação efetiva, devem ser consideradas como Consultas Externas; (caso as telas de alteração e remoção sejam idênticas, considerar apenas uma Consulta Externa e, no caso destas serem iguais à tela de Consulta propriamente dita deve-se considerar apenas a função de consulta como uma Consulta Externa);

· Menus com consultas implícitas: Telas de menus, que além de permitir funcionalidade de seleção e navegação, permitem informar parâmetros para consulta na tela escolhida, devem ser consideradas como sendo a parte de entrada de uma Consulta Externa; (A tela de resposta será a parte de saída da Consulta Externa):

· Telas de seleção: Telas de seleção de relatórios que permitem informar parâmetros para o relatório escolhido, devem ser consideradas como sendo a parte de entrada de uma Consulta Externa; (A parte de saída da Consulta Externa deve ser considerada como tendo uma Complexidade funcional relativa de nível simples);

· Telas de Logon: Telas de controle de acesso à aplicação, que fornecem funcionalidade de segurança, quando supridas pela aplicação, devem ser consideradas como uma Consulta Externa;

· Telas de Help: Telas contendo texto de apoio ao uso da aplicação, que possam ser acessadas ou exibidas por meio de diferentes técnicas de seleção, ou a partir de diferentes locais da aplicação, devem ser contadas uma única vez, observando as seguintes categorias de telas de Help:

· “Full screen help”: Recurso de ajuda que mostra um texto de help relacionado à tela da aplicação, deve ser considerado como uma Consulta Externa de complexidade funcional relativa simples, independentemente do número de telas de texto de help apresentados;

· “Field sensitive help”: Recurso de ajuda dependente da localização do cursor, ou de algum outro método de identificação, para exibição de documentação específica para aquele item de dado, devem ser consideradas como uma Consulta Externa, computando-se um item de dado para a parte da entrada para cada campo sensível a esta função.

Não são consideradas Consultas Externas:

· Mensagens de erros ou de confirmação associadas às Entradas, saídas ou Consultas Externas;

· Subsistema de Ajuda (Help): Recurso de ajuda que pode ser manuseado ou acessado independentemente da aplicação;

· Telas de controle de acesso à aplicação e que não fornecem funcionalidade de segurança;

· Telas que fornecem apenas funcionalidade de seleção ou navegação entre as funções da aplicação;

· Dados derivados: dados derivados de dados contidos nos Arquivos Lógicos Internos e/ou nos Arquivos de Interface Externa devem ser tratados como uma Saída Externa;

· Múltiplos métodos para executar uma mesma lógica de Consulta Externa.

3.5.4 – CLASSIFICAÇÃO

Cada Consulta externa deve ser classificada de acordo com sua complexidade funcional relativa, que é determinada pela maior complexidade entre a complexidade funcional relativa da parte da entrada e a complexidade funcional relativa da parte da saída.

A complexidade funcional relativa da parte da entrada é baseada no número de Arquivos Referenciados e no número de itens de dados referenciados nesta etapa.

A complexidade funcional relativa da parte da saída é baseada no número de Arquivos Referenciados e no número de itens de dados referenciados nesta etapa.

O número de Arquivos Referenciados, tanto para a parte de entrada como para a parte da saída, é a somatória do número de Arquivos Lógicos Internos e de Arquivos de Interface Externa acessados na Consulta Externa.

O número de Itens de Dados Referenciados na parte de entrada é o número de parâmetros informados para obtenção do resultado da Consulta Externa;

O número de Itens de Dados Referenciados na parte da saída é o total de campos identificados pelo usuário que aparecem na Consulta Externa que devem ser contabilizados com as seguintes exceções:

· Os itens de dados originários da subdivisão de um item de dado maior não devem ser contabilizados (contabiliza-se apenas o item de dado maior);

· Os itens de dados que sejam exibidos de forma repetitiva em mais de um campo da Consulta Externa serão contabilizados apenas uma vez;

· Campos repetitivos que são idênticos no formato e existem para permitir múltiplas ocorrências de um determinado item de dado, serão contabilizados uma única vez;

· Literais não são contadas como itens de dados;

· Data, hora e controles de paginação não deverão ser contabilizados como Itens de Dados.

· Devem ser contabilizados como itens de dado todos os campos de sumário ou de total que aparecem na Consulta Externa.

De acordo com o número de itens de dados e de arquivos referenciados, classifica-se a parte de entrada da Consulta Externa, em simples, média ou complexa segundo o quadro a seguir:

	NÚMERO DE ARQUIVOS REFERENCIADOS
	ITENS DE DADOS REFERENCIADOS

	
	DE 1 A 4
	DE 5 A 15
	16 OU MAIS

	1
	SIMPLES
	SIMPLES
	MÉDIA

	2
	SIMPLES
	MÉDIA
	COMPLEXA

	3 ou mais
	MÉDIA
	COMPLEXA
	COMPLEXA


De acordo com o número de itens de dados e de arquivos referenciados, classifica-se a parte de saída de uma Consulta Externa em simples, média ou complexa segundo o quadro a seguir:

	NÚMERO DE ARQUIVOS REFERENCIADOS
	ITENS DE DADOS REFERENCIADOS

	
	DE 1 A 5
	DE 6 A 19
	20 OU MAIS

	Apenas 1
	SIMPLES
	SIMPLES
	MÉDIA

	De 2 a 3
	SIMPLES
	MÉDIA
	COMPLEXA

	4 ou mais
	MÉDIA
	COMPLEXA
	COMPLEXA


3.5.5 – PONTUAÇÃO

Para cada Consulta Externa será atribuído um número de Pontos de Função, de acordo com a sua complexidade funcional relativa:

	SIMPLES
	3 (três) Pontos de Função

	MÉDIA
	4 (quatro) Pontos de Função

	COMPLEXA
	6 (seis) Pontos de Função


4 – REGRAS PARA DETERMINAÇÃO DOS NÍVEIS DE INFLUÊNCIA

As regras para determinação dos Níveis de Influência, utilizados no cálculo do Fator de Ajuste, contidas neste documento, estão baseadas no Manual de Práticas de Contagem da Análise de Pontos de Função, publicada pelo International Function Point Users Group – IFPUG, e adaptadas às necessidades e práticas da ANS.

A técnica FPA mede a funcionalidade global da aplicação por meio da avaliação do nível de influência de 14 (quatorze) características gerais do sistema.

O nível de influência de cada característica geral varia entre 0 (zero) e 5 (cinco).

Os textos associados aos níveis de influência descritos adiante têm como objetivo direcionar a classificação de cada uma das características da aplicação. Se nenhum dos textos se adequar à aplicação avaliada, e a característica estiver nela presente, deve ser escolhido o texto que melhor se aproxime do caso.

4.01 – COMUNICAÇÃO DE DADOS

Os dados e informações de controle utilizados na aplicação são enviados ou recebidos por meio de recursos de comunicação de dados. Terminais locais ou rede de micro são considerados como recursos de comunicação de dados.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 - O processamento da aplicação é puramente batch ou executado em um PC isolado.

1 - A aplicação é batch mas tem entrada de dados remota OU impressão remota.

2 - A aplicação é batch mas tem entrada de dados remota E impressão remota.

3 - Captura de dados on-line, via terminal, rede de micros ou front-end, para alimentar processos em batch ou sistemas de consultas.

4 - Mais de um front-end, mas a aplicação suporta apenas um tipo de protocolo de comunicação.

5 - Mais de um front, e a aplicação suporta vários tipos de protocolo de comunicação.

4.02 – PROCESSAMENTO DISTRIBUÍDO

A aplicação tem por característica o fato de que dados ou processamento são distribuídos entre várias Unidades de Processamento (CPUs).

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 – A aplicação não efetua automaticamente a transferência de dados ou de processamento entre as CPUs da instalação.

1 – A aplicação prepara dados para o usuário final processar em outra CPU da instalação utilizando-se de software genérico (planilhas eletrônicas, editores de texto, bancos de dados).

2 – Os dados são preparados, transferidos e processados em outra CPU da instalação. (Transferência de arquivos).

3 – Processamento distribuído e transferência de dados on-line mas em uma única direção. (Processa numa CPU e transfere para outra CPU).

4 – Processamento distribuído e transferência de dados on-line em ambas direções. (Processamento cooperativo).

5 – A aplicação decide dinamicamente qual a CPU mais apropriada para executar a função.

4.03 – ATUALIZAÇÃO DE DADOS ON-LINE

A aplicação permite a atualização on-line dos Arquivos Lógicos Internos.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 – Nenhuma atualização.

1 – Atualização on-line de 1 a 3 Arquivos Lógicos Internos. O volume de atualização é baixo e de recuperação de dados é simples.

2 – Atualização on-line de 4 ou mais Arquivos Lógicos Internos. O volume de atualização é baixo e a recuperação de dados é simples.

3 – Atualização on-line da maioria dos Arquivos Lógicos Internos.

4 – Atualização on-line da maioria dos Arquivos Lógicos Internos. A proteção contra perdas de dados é essencial e consta da aplicação.

5 – Além do item 4, altos volumes de dados trazem considerações sobre custo para o processamento de recuperação e estes exigem procedimentos automatizados.

4.04 – ENTRADA DE DADOS ON-LINE

A aplicação possui entrada de dados on-line.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 – Todas as transações são processadas em batch.

1 - 1 a 7% das transações são entradas de dados interativas.

2 - 8 a 15% das transações são entrada de dados interativas.

3 - 16 a 23% das transações são entradas de dados interativas.

4 - 24 a 30% das transações são entradas de dados interativas.

5- Mais de 30% das transações são entradas de dados interativas.

4.05 – VOLUME DE TRANSAÇÕES

O volume de transações é de tal magnitude que tem influência no desenho, desenvolvimento, implantação e manutenção da aplicação.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 - Nenhum período de picos de transações é esperado.

1 - Picos mensais de transações são esperados.

2 - Picos semanais de transações são esperados.

3 - Picos diários de transações são esperados

4 - Altos volumes de transações são esperados, o que força a execução de tarefas de análise de impactos na fase de desenho da aplicação.

5 - O alto volume de transação requer o uso de ferramentas de análise de performance nas fases de desenho e desenvolvimento da aplicação.

4.06 – EFICIÊNCIA DO USUÁRIO FINAL

As funções da aplicação executadas “on-line” enfatizam que o desenho da aplicação foi voltado para a eficiência do usuário final, e é refletido pelo número e tipo de facilidades disponibilizadas:

· Navegação por menus;

· Documentação e/ou HELP on-line;

· Movimento automático de cursor;

· Movimento de tela (scroll) vertical e horizontal;

· Impressão remota, via transação on-line;

· Teclas de funções pré-definidas ou programáveis pelo usuário;

· Submissão de jobs para execução em batch, a partir de transações on-line;

· Seleção de dados na tela mediante a movimentação de cursor;

· Uso intensivo de vídeo reverso, brilho intenso, cores, sublinhado e outros recursos de vídeo;

· Impressão da documentação do sistema / rotina / função por meio de “hardcopy” em transações on-line;

· Interface para mouse;

· Pop windows;

· Mínimo possível de telas para executar as funções do negócio;

· Fácil navegação entre telas, por meio de teclas de função ou navegação direta;

· Suporte bilíngüe (Contar como 4 itens);

· Suporte multilingual (Contar como 6 itens).

Classificar o Nível de Influência para esta característica, na aplicação, segundo a tabela a seguir:

0 - A aplicação não apresenta nenhum dos itens acima.

1 - A aplicação apresenta de 1 a 3 dos itens acima.

2 - A aplicação apresenta de 4 a 5 dos itens acima.

3 - A aplicação apresenta 6 ou mais dos itens acima, mas não há nenhum requerimento do usuário relacionado à eficiência.

4 - A aplicação apresenta 6 ou mais dos itens acima e os requerimentos estabelecidos para eficiência do usuário final são rigorosos o suficiente para que a fase de desenho da aplicação inclua análise de fatores como maximizar o uso de defaults ou templates para minimizar esforço de digitação.

5 - A aplicação apresenta 6 ou mais dos itens acima e os requerimentos estabelecidos para eficiência do usuário final são rigorosos o suficiente para que seja necessário o uso de ferramentas que demonstrem que os objetivos de eficiência exigidos foram alcançados.

4.07 – COMPLEXIDADE DO PROCESSAMENTO

As características de complexidade do processamento da aplicação envolvem:

· Processamento especial de auditoria e/ou processamento especial de segurança;

· Processamento lógico extensivo;

· Processamento matemático extensivo;

· Grande quantidade de processamento de exceções;

· Processamento complexo para manipular múltiplas possibilidades de entradas e saídas, meios e tipos de equipamento.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 - A aplicação não apresenta nenhum dos itens acima.

1 - A aplicação apresenta um dos itens acima.

2 - A aplicação apresenta dois dos itens acima.

3 - A aplicação apresenta três dos itens acima.

4 - A aplicação apresenta quatro dos itens acima.

5 - A aplicação apresenta os cinco itens acima.

4.08 – FACILIDADE DE IMPLANTAÇÃO

O nível de facilidade de implantação da aplicação e as ferramentas de conversão de dados disponibilizados são características da aplicação.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 - Nenhuma consideração especial foi feita pelo usuário, e nenhum procedimento especial foi requerido para a implantação.

1 - Nenhuma consideração especial foi feita pelo usuário, mas um procedimento especial foi requerido para implantação.

2 - Requerimentos de implantação e conversão de dados foram fixados pelo usuário, e roteiros de implantação e conversão de dados foram preparados. O impacto da conversão de dados não é considerado importante.

3 - Requerimentos de implantação e conversão de dados foram fixados pelo usuário, e roteiros de implantação e conversão de dados foram preparados. O impacto da conversão de dados é considerado importante.

4 - Requerimentos de implantação e conversão de dados foram fixados. Ferramentas automatizadas de implantação e conversão de dados foram preparadas e testadas. O impacto da conversão não é considerado importante.

5 - Requerimentos de implantação e conversão de dados foram ficados. Ferramentas automatizadas de implantação e conversão de dados foram preparadas e testadas. O impacto da conversão é considerado importante.

4.09 – MULTIPLICIDADE DE LOCAIS

A aplicação foi especificamente projetada, desenvolvida e suportada para ser instalada em múltiplos locais de uma organização ou para diversas organizações.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 - Não foi feita nenhuma solicitação do usuário para considerar a necessidade de instalar a aplicação em mais de um local.

1 - Necessidade de instalação em múltiplos locais foi considerada no projeto, e a aplicação foi projetada para operar em ambientes IDÊNTICOS de hardware e software.

2 - Necessidade de instalação em múltiplos locais foi considerada no projeto, e a aplicação foi projetada para operar em ambientes SIMILARES de hardware e software.

3 - Necessidade de instalação em múltiplos locais foi considerada no projeto, e a aplicação foi projetada para operar, inclusive, em ambientes DIFERENTES de hardware e software.

4 - Um plano de documentação e manutenção foi elaborado e testado para suportar a aplicação em múltiplos locais, e esta pode operar em ambientes IGUAIS ou SIMILARES de hardware e software.

5 - Um plano de documentação e manutenção foi elaborado e testado para suportar a aplicação em múltiplos locais, e esta pode operar em ambientes DIFERENTES de hardware e software.
4.10 – FACILIDADE DE MUDANÇAS

A aplicação foi especificamente projetada, desenvolvida e suporta manutenção, visando facilidade de mudança mediante a capacidade de consultas e relatórios flexíveis, bem como a parametrização dos dados de controle do negócio, de forma que o cliente possa modificá-lo a qualquer momento.

O Nível de Influência, desta característica, na aplicação, será determinado pela soma dos pesos estabelecidos para a existência de recursos flexíveis de consulta e/ou extração de relatórios e para a existência de parametrização do negócio da aplicação, conforme as tabelas a seguir:

A aplicação provê recursos flexíveis de consultas ou de emissão de relatórios:

1 - É fornecido recurso flexível de consulta e de emissão de relatório capaz de manipular solicitações simples, com lógica de and/or aplicada somente a um Arquivo Lógico Interno.

2 - É fornecido recurso flexível de consulta e de emissão de relatório capaz de manipular solicitações de média complexidade, com lógica de and/or aplicada a mais de um Arquivo Lógico Interno.

3 - É fornecido recurso flexível de consulta e de emissão de relatório capaz de manipular solicitações de alta complexidade, com lógica de and/or aplicada a um ou mais Arquivos Lógicos Internos.

Caso os dados de controle do negócio da aplicação sejam mantidos em tabelas ou arquivos, que possam ser atualizadas pelo usuário por meio de processos on-line e interativos, acrescentar ao Nível de Influência determinado acima:

1 - Se estas alterações só são efetivadas no próximo dia útil;

2 - Se estas alterações são efetivadas imediatamente.

Caso a aplicação não disponibilize estas ferramentas será atribuído o Nível de Influência igual a 0 (zero) para esta característica da aplicação.

4.11 – FACILIDADE OPERACIONAL

As especificações da aplicação demandam que sejam providos procedimentos automatizados que minimizem a intervenção manual de operadores.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 - Nenhuma consideração especial sobre facilidade operacional, além dos procedimentos normais de backup, foram requeridos pelo usuário.

1 - Procedimentos eficientes de inicialização, backup e recuperação foram preparados, mas a intervenção do operador é necessária.

2 - Procedimentos eficientes de inicialização, backup e recuperação foram preparados, e nenhuma intervenção do operador é necessária.

3 - A aplicação minimiza a operação de montagem de meios magnéticos (fitas / cartuchos).

4 - A aplicação minimiza o manuseio de formulários.

5 - A aplicação foi projetada para não precisar de intervenção do operador no seu funcionamento normal. Apenas a inicialização e parada ficam a seu cargo.

4.12 – PERFORMANCE

Identifica os objetivos de performance da aplicação estabelecidos formalmente pelo usuário, que influenciem o desenho, desenvolvimento, implantação e suporte da aplicação.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 - Nenhuma exigência especial de performance foi fixada pelo usuário.

1 - Requerimentos de performance foram estabelecidos e revisados. Nenhuma ação especial foi necessária.

2 - O tempo de resposta é crítico durante as horas de pico. Nenhuma consideração especial de uso de CPU foi requerida. O tempo limite do processamento é sempre para o próximo dia útil.

3 - O tempo de resposta é crítico durante todo o horário de utilização. Não foi necessário nenhum procedimento especial para utilização de CPU. Os limitantes de prazo de processamento são outros sistemas.

4 - Os requerimentos de performance estabelecidos pelo usuário são rigorosos o bastante para requererem tarefas de análise de performance na fase de análise e desenho da aplicação.

5 - Além do descrito no item 4, ferramentas de análise de performance foram usadas na fase de desenho, desenvolvimento ou implementação da aplicação, a fim de proporcionar a performance estabelecida pelo usuário.

4.13 – UTILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO

Representa a necessidade de se fazer considerações especiais no desenho dos sistemas, para que a configuração do equipamento escolhido suporte sem que fique sobrecarregado.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 - Não há restrições operacionais implícitas ou explícitas.

1 - Existem restrições operacionais, mas são menos restritivas que aplicações típicas. Nenhum esforço extra é necessário para suplantá-las.

2 - Algumas considerações sobre tempo e segurança são necessárias.

3 - Há necessidade especial de processador para uma parte específica da aplicação.

4 - Restrições operacionais requerem atenção especial a nível de processador central ou processador dedicado para executar a aplicação.

5 - Restrições operacionais são agravadas pela existência de sobrecarga a nível das CPUs distribuídas da instalação. 

4.14 – REUTILIZAÇÃO DO CÓDIGO FONTE

A aplicação e o seu código foram especificamente projetados, desenvolvidos e mantidos para serem reutilizados em outras aplicações, mediante a parametrização.

Classificar o Nível de Influência, desta característica, na aplicação, conforme a tabela a seguir:

0 – Não foram desenvolvidos códigos reutilizáveis.

1 - O código reutilizável é usado somente dentro da própria aplicação.

2 - Menos de 10% dos módulos foram feitos levando-se em conta a sua utilização por outras aplicações.

3 - 10% ou mais dos módulos foram feitos levando-se em conta a sua utilização por outras aplicações.

4 - A aplicação foi projetada e documentada para facilitar a reutilização de código e a aplicação é customizada a nível de código de fonte.

5 - A aplicação foi projetada e documentada para facilitar a reutilização de código. Sua customização (parâmetros) pode ser atualizada pelo usuário.
5 – FÓRMULA PARA CONTAGEM DE PROJETOS DE MANUTENÇÃO

Cálculo dos Pontos de Função de Projeto de Manutenção

O cálculo dos Pontos de Função de Projeto de Manutenção consiste de três componentes de funcionalidade:

· Funcionalidade da aplicação incluída nos requerimentos do usuário para o projeto

· Funcionalidade de conversão incluída nos requerimentos do usuário para o projeto

· Fator de ajuste de valor para aplicação

Funcionalidade da Aplicação consiste de:

· Pontos de função identificados da funcionalidade que é adicionada pelas manutenções

· Pontos de função contados devido a alterações em funcionalidade existente, durante o projeto de manutenção

· Pontos de função contados para funcionalidade excluída durante o projeto de manutenção

Funcionalidade de Conversão:

· A funcionalidade de conversão consiste de pontos de função entregues devido a qualquer funcionalidade de conversão requisitada pelo usuário.

Fator de Ajuste de valor, os dois fatores de ajuste de valor são:

· Fator de Ajuste de Valor de Aplicação antes do início do projeto de manutenção

· Fator de Ajuste de Valor de Aplicação depois que o projeto de manutenção estiver completo

Fórmula:

PF_MANUTENÇÃO =
[ (PF_INCLUIDO + PF_ALTERADO) *  FA_ATUAL ] + (PF_EXCLUIDO*FA_ANTERIOR)

Nota: Quando um projeto de manutenção/melhoria for implantado, a contagem dos pontos de função deve ser atualizada para refletir as mudanças nas funcionalidades da aplicação.

Use a formula a seguir para calcular a contagem de pontos de função da aplicação após o projeto de manutenção / melhoria:

AFP = [(UFPB + ADD + CHGA) – (CHGB + DEL)] * VAFA

Onde:

AFP é a contagem ajustada dos pontos de função da aplicação.

UFPB é a contagem não ajustada dos pontos de função da aplicação antes do início do projeto de manutenção/melhoria.

ADD é a contagem não ajustada dos pontos de função daquelas funções que foram adicionadas pelo projeto de manutenção/melhoria.

CHGA é a contagem não ajustada dos pontos de função daquelas funções que foram alteradas pelo projeto de manutenção/melhoria. Este número reflete o tamanho das funções depois das mudanças.

CHGB é a contagem não ajustada dos pontos de função daquelas funções que foram alteradas pelo projeto de manutenção/melhoria. Este número reflete o tamanho das funções antes das mudanças serem feitas.

DEL é a contagem não ajustada dos pontos de função daquelas funções que foram excluídas pelo projeto de manutenção/melhoria.

VAFA é o fator de ajuste de valor da aplicação depois que o projeto de manutenção/melhoria estiver terminado.

6 – TABELA DE PRODUTIVIDADE

A Tabela abaixo registra a produtividade mínima, que deverá ser utilizada para converter a quantidade de Pontos de Função calculada para horas necessárias para cumprimento das Ordens de Serviços. 

A quantidade de Pontos de Função considerada para repasse de cada serviço solicitado será de acordo com as fases do Ciclo de Desenvolvimento de Sistemas efetivamente contratadas e constantes na ORDEM DE SERVIÇO. A critério da ANS poderá ser demandada tanto a execução de todo o ciclo de desenvolvimento de sistemas, quanto somente alguma(s) de suas fases.

	TABELA DE FATORES DE CONVERSÃO

	 
	 

	FASE A SER CONTRATADA
	Fator de Conversão

	Avaliação Técnica
	0,21

	Concepção
	1,56

	Elaboração
	3,12

	Construção
	(**)

	Transição
	1,56


 (**) Tabela de linguagens de programação




	Internet
	Fator de Conversão

	Java Script e ASP, JSP
	4,08

	HTML
	2,72

	Java / Macromedia / PHP
	5,78

	Client/Server
	

	VB – Delphi, FORMS, REPORTS, PL/SQL
	4,76

	C/S - C - C++
	7,14

	C/S – Access
	3,40


As quantidades de horas referentes a uma tarefa serão obtidas por meio da multiplicação do número de pontos de função calculados para a tarefa, pelo fator correspondente acima.

Quando o desenvolvimento for efetuado em uma plataforma diferente daquela mencionada na tabela acima, deverá ser usado um novo fator a ser negociado entre as partes.

O número de horas necessárias para a implantação (transição) do sistema desenvolvido será definido de acordo com a melhor estratégia a ser adotada para cada aplicativo e será objeto de Ordem de Serviços – OS específica para esta atividade.

O percentual de distribuição já considera o esforço de gestão relativo às etapas a serem executadas pela contratada. 

A contagem relativa ao quantitativo de Pontos de Função será realizada em conjunto ANS e contratada, no momento do preenchimento da OS inicial.

Esse total será revisto durante o decorrer da execução dos serviços sendo corrigido caso seja necessário.

Qualquer alteração nos requisitos poderá ser incorporada ao projeto, até o limite de 25% do valor inicialmente negociado, desde que aprovada pela ANS. Ultrapassado este valor será objeto de novo projeto.
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ANEXO V

MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO - ANS

	Ordem de Serviço

	Contrato:

Data de Assinatura do Contrato

Contratada:

	Tipo de Serviço:
	Nº:     -  /  

	Solicitante
	Nome:

	
	Setor:
	Solicitação de Serviço:

	
	Telefone:
	Data de Emissão da OS:

	Especificação do Serviço a ser executado:

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Quantidade Total de Pontos de Função: 


	Fase(s) do Ciclo de Vida 
	Fator de Conversão
	Quantidade (horas)
	Valor
Hora R$
	Preço Total R$

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Data de Início da Execução:


	Data de Término da Execução:


	Relatório de Acompanhamento:



	Especificação Técnica:

	Indicação dos Recursos a serem utilizados:

	Solicitação de Serviço

___/____/____         ___________________________

                                            ANS – Coordenador
	Aceite da Solicitação

___/____/____         _________________________

                                 Contratada

	Autorização do Serviço

___/____/____        ___________________________________

         ANS – Gerente de Informática e Sistemas
	Entrega da Ordem de Serviço

___/____/____       __________________________

 Coordenador

	Aceite da Ordem de Serviço


            ___/____/____                                                                     ___/____/____

       __________________________                                   _____________________________________

                  ANS – coordenador                                              ANS – Gerente de Informática e Sistemas


	Especificação Técnica

Produtos Gerados




Memória de Cálculo de Ponto de Função da O.S.
Identificação e Classificação dos Arquivos Lógicos Internos
	Descrição da Função
	Registros
	Itens
	Complexidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Identificação e Classificação dos Arquivos de Interface Externa
	Descrição da Função
	Registros
	Itens
	Complexidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Identificação e Classificação das Entradas Externas

	Descrição da Função
	Arquivos
	Itens
	Complexidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Identificação e Classificação das Saídas Externas
	Descrição da Função
	Arquivos
	Itens
	Complexidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Identificação e Classificação das Consultas Externas
	Descrição da Função
	Arquivos
	Itens
	Complexidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Cálculo dos Pontos de Função Não-Ajustados.

	TIPO DE FUNÇÃO
	COMPLEXIDADE FUNCIONAL
	TOTAL COMPLEX.
	TOTAL 

TIPO FUNÇÃO

	ARQUIVO
	SIMPLES  ___ X    7   = 

MÉDIA      ___ X   10  = 

COMPLEXA ___ X    15 = 
	___________

___________


	

	INTERFACE
	SIMPLES  ___ X    5   = 

MÉDIA      ___ X    7   = 

COMPLEXA ___ X   10  = 
	___________

___________


	

	ENTRADA
	SIMPLES  ___ X    3    = 

MÉDIA     ___  X    4   = 
COMPLEXA ___ X    6   = 
	___________

___________


	

	SAÍDA
	SIMPLES ___ X      4   = 

MÉDIA     ___ X     5   = 

COMPLEXA ___ X     7   = 
	___________

___________


	

	CONSULTA
	SIMPLES ___ X     3   =

MÉDIA     ___ X    4    =

COMPLEXA ___ X     6   = 
	___________

___________


	

	  * * * TOTAL DE PONTOS DE FUNÇÃO NÃO AJUSTADOS  =  


CÁLCULO DO FATOR DE AJUSTE:

	CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS SISTEMAS
	JUSTIFICATIVA
	Nível de

Influência (NI)

	01. Comunicação de Dados

02. Processamento Distribuído

03. Desempenho

04. Utilização do Equipamento

05. Volume de Transações

06. Entrada de Dados "On Line"

07. Eficiência do Usuário Final

08. Atualização "On Line"

09. Processamento Complexo

10. Reutilização do Código

11. Facilidade de Implantação

12. Facilidade Operacional

13. Múltiplos Locais

14. Facilidade de Mudanças
	
	

	Total NI
	

	FATOR DE AJUSTE = (NI * 0,01) + 0,65 =
	


TOTAL PF = 
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ANEXO VI

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO - SLA

Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da CONTRATADA serão estabelecidos e utilizados Acordos de Níveis de Serviços (doravante SLA) entre as partes, baseando-se em indicadores e metas definidos para o processo.

A análise dos resultados destas avaliações pela ANS poderá resultar em penalidades caso a CONTRATADA, não cumpra com os seus compromissos de qualidade e pontualidade na entrega das demandas, além das cláusulas contratuais.

Os SLA’s devem ser considerados e entendidos pela CONTRATADA como um compromisso de qualidade que estará assumindo junto a ANS.

Os níveis de serviços serão fundamentados em dois itens de grande importância:

Cumprimento de Prazos - é a capacidade do fornecedor de conclusão de um serviço dentro do prazo acordado junto a ANS.

Quanto maior este índice melhor a qualidade das demandas entregues para homologação.

Métrica : 
Qtd. de Ordens de Serviço  concluídas   no  prazo   x    100

Qtd. de Ordens de Serviço  Entregues

Índice de Rejeições - estabelece um índice mínimo para rejeições para produtos entregues para homologação.

Quanto menor este índice melhor a qualidade das demandas entregues para homologação.

Métrica : 
Qtd. de Ordens de Serviço  Rejeitadas   x   100

Qtd. de Ordens de Serviço  Entregues

Níveis de Serviços Propostos
Durante o período de Garantia os serviços estarão sendo avaliados pela Gerência de Informática e Sistemas, no atendimento dos índices estabelecidos, que poderão ser revistos e sofrer adequação/aprimoramento ao longo do tempo, por entendimento entre as partes.

Os indicativos exigidos pela ANS estão na tabela abaixo:

	Acordo de Nível de Serviço – SLA

Tabela de Níveis de Serviços

	Índice
	Apuração
	Nível de Serviço

	Cumprimento de Prazo
	Mensal
	80%

	Índice de Rejeição
	Mensal
	5%


Eventualmente poderão existir impedimentos técnicos para o atendimento de uma Ordem de Serviço dentre dos prazos previamente estabelecidos. Nestes casos, a CONTRATADA deverá notificar formalmente a ANS, informando os motivos deste impedimento e, caso aceito, o atraso não será considerado na apuração do nível de serviço.

Processo de Aferição
As apurações dos SLA´s deverão constar do Relatório de Acompanhamento Mensal onde será possível verificar a efetividade do atendimento e permitir a depuração do processo. 
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ANEXO VII

PLANILHA DE PONTUAÇÃO TÉCNICA

Serão considerados na análise e julgamento técnico 4 (quatro) fatores objetivos, a saber: suporte aos serviços, desempenho, qualidade e compatibilidade, conforme pesos, especificações e pontuações a seguir:
SUPORTE AOS SERVIÇOS

· Atualização tecnológica da licitante, por meio de acordos de parceria com fabricantes de tecnologia de classe mundial e amplamente utilizadas pela ANS. A comprovação destas parcerias implica em aspectos que beneficiarão a qualidade dos serviços a serem prestados, tais como:

· Atualização tecnológica;

· Suporte técnico;

· Profissionais devidamente qualificados;

· Treinamento nas tecnologias.

QUALIDADE

· A certificação de qualidade dos processos de trabalho da licitante é valorizada segundo certificação CMM (Capability Maturity Model). A certificação CMM pressupõe que as empresas licitantes possuem um ambiente de desenvolvimento de software onde os gerentes monitoram a qualidade dos produtos de software e os processos que são utilizados para produzi-los, onde se utiliza métricas para avaliar a qualidade dos produtos e analisar os problemas porventura existentes nos produtos e/ou processos. O cronograma e o orçamento são baseados em dados históricos para serem mais realísticos; os custos, funcionalidade e qualidade dos produtos são normalmente arquivados. Em geral, a disciplina de um processo é consistentemente seguida por que todos os participantes entendem o valor do que eles estão fazendo, e a necessidade da infra-estrutura para suportar esses processos. 

DESEMPENHO

· O histórico de sucesso técnico e empresarial da licitante é valorizado segundo a apresentação de atestados de capacidade técnica, comprovando experiência na execução de serviços compatíveis com o objeto desta contratação. Também é valorizada a capacidade operacional da licitante, seu conhecimento e preparo para suportar de forma adequada às demandas da ANS relacionadas às tecnologias utilizadas por esta.
PADRONIZAÇÃO

· Valoriza a aderência técnica da equipe, aos padrões das principais certificações nas tecnologias adotadas pela ANS.

· A comprovação é por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica e não é necessário que profissional pertença ao quadro atual da empresa licitante.

· Certificação Adobe/Macromedia:

· O profissional certificado pela Macromedia tem seus conhecimentos, habilidades e experiência testadas por meio de exames de nível avançado e reconhecidas como padrão em mais de 48 países. 

· Tais profissionais são capazes de agregar conceitos de interfaces para a Internet buscando a maximização da experiência de navegação, incrementando a usabilidade e a ergonomia com objetivos de otimizar o sistema.

· O estudo de usuários, contextos e conteúdos, efetuado por esses profissionais, são a base de um desenvolvimento de uma camada de apresentação que otimize o sistema por meio da maximização do seu uso.

· Certificação em Segurança da Informação:

· Os profissionais detentores de tais certificações agregam ao ambiente de projetos os aspectos de segurança da informação, controle de acesso, redundância e proteção de dados.

· Além disso, sua visão de segurança, continuidade de negócio, gestão de pessoas e gestão da informação possibilitam uma expansão da visão utilizada e, conseqüentemente, do leque de aspectos a serem considerados na concepção e desenvolvimento de soluções corporativas.

· Certificação JAVA:

· A Certificação SUN agrega ao profissional um extenso conhecimento da parte de planejamento, documentação e conhecimento da linguagem JAVA. Estes conhecimentos podem ser aplicados na melhoria da utilização do JAVA na execução dos serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, como a aplicação de padrões de projetos, planejamento, segurança da aplicação aplicado à plataforma J2EE agregando, ainda, planejamento de capacidade e escalabilidade do projeto com as melhores práticas em configuração e solidificação de conceitos JAVA. 

	FATOR SUPORTE AOS SERVIÇOS (FSS)
	PONTUAÇÃO POSSÍVEL
	PONTUAÇÃO OBTIDA

	A licitante será pontuada em função de sua atualização tecnológica, por meio de acordos de parceria com fabricantes de tecnologia de classe mundial e amplamente utilizadas no Brasil e na ANS.


	
	

	Item 1:

Parceria com a MICROSOFT, Microsoft Certified Program, comprovada através de contrato ou declaração da Microsoft 

Critério:

Não comprovado: Nenhum ponto

Comprovado Microsoft Certified Partner: 10 pontos

Comprovado Microsoft Certified Gold: 15 pontos


	15


	

	Item 2:

Parceria com a ORACLE, comprovada através de contrato ou declaração da Oracle.

Critério:

Não comprovado: Nenhum ponto

Comprovado Oracle Partner Member: 10 pontos

Comprovado Oracle Certified Partner: 15 pontos


	15


	

	Item 3:

Parceria com a Sun Microsystems, comprovada através de contrato ou declaração da Sun Microsystems 

Critério:

Não comprovado: Nenhum ponto

Comprovado: 15 pontos


	15


	

	Item 4:

Parceria com a Borland Software, comprovada através de contrato ou declaração da Borland Software 

Critério:

Não comprovado: Nenhum ponto

Comprovado: 15 pontos


	15


	

	Item 5:

Parceria com a Adobe/Macromedia, comprovada através de contrato ou declaração da Adobe.

Critério:

Não comprovado: Nenhum ponto

Comprovado: 15 pontos


	15
	

	TOTAL DO FATOR SUPORTE AOS SERVIÇOS (FSS)
	75
	


	FATOR QUALIDADE (FQD)
	PONTUAÇÃO POSSÍVEL
	PONTUAÇÃO OBTIDA

	Item 1:

A licitante comprovou classificação no nível 2 ou superior do SEI SW CMM (*); ou MPS.BR em nível cujos requisitos sejam equivalentes ao nível 2 ou superior do SEI SW CMM. 

A comprovação será feita através da apresentação de laudo oficial de avaliação ou declaração emitido pelo SEI ou empresa credenciada pelo SEI, assinado por profissional credenciado como “SEI Authorized Lead Evaluator”, em que conste especificamente a cobertura do escopo do CMM. O critério de pontuação considera o escopo de cobertura do CMM, onde a pontuação será atribuída às empresas licitantes que comprovarem escopo total do CMM com cobertura completa para os serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, abrangendo todo o ciclo de vida de desenvolvimento de software desde a sua concepção, elaboração, construção (codificação) até sua implantação (transição). 

Critério:

Não comprovado: Nenhum ponto

Comprovado: 30 pontos

(*) SEI = Software Engineering Institute

     CMM =  Capability Maturity Model


	30


	

	TOTAL DO FATOR QUALIDADE (FQD)
	30
	


	FATOR DESEMPENHO (FDE)
	PONTUAÇÃO POSSÍVEL
	PONTUAÇÃO OBTIDA

	Item 1:

A licitante será pontuada pela comprovação de possuir capacidade de prestação de serviços de Desenvolvimento de Sistemas de Informação na modalidade de execução Fábrica de Software utilizando Análise de Pontos de Função (conforme IFPUG) para dimensionamento das demandas. Comprovação por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica acompanhado do respectivo contrato.

Critério: 

Não comprovado: Nenhum ponto

Comprovado: 15 pontos


	15
	

	Item 2:

A licitante será pontuada pela comprovação de possuir capacidade de prestação de serviços de Desenvolvimento de Sistemas de Informação com o uso de Fábrica de Software, utilizando as seguintes tecnologias: 

· Linguagem de programação Adobe Macromedia Flash MX (ou versão superior);

· Erwin Data Modeler;

· Banco de dados Oracle 10 (ou versão superior); e

· Sistema Operacional: Windows

Comprovação por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica acompanhado do respectivo contrato.

Critério: 

Não Comprovou = nenhum ponto 

Comprovou = 15 pontos


	15
	

	Item 3:

A licitante será pontuada pela comprovação de possuir capacidade de prestação de serviços de Desenvolvimento de Sistemas de Informação com o uso de Fábrica de Software, utilizando as seguintes tecnologias: 

· Linguagem de programação JAVA e arquitetura J2EE;

· Erwin Data Modeler;

· Banco de dados Oracle 10 (ou versão superior); e

· Sistema Operacional: Windows

Comprovação por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica acompanhado do respectivo contrato.

Critério: 

Não Comprovou = nenhum ponto 

Comprovou = 15 pontos


	15
	

	Item 4:

A licitante será pontuada pela comprovação de possuir capacidade de prestação de serviços de Desenvolvimento de Sistemas de Informação com o uso de Fábrica de Software, utilizando as seguintes tecnologias: 

· Linguagem de programação Delphi;

· Erwin Data Modeler;

· Banco de dados Oracle 10 (ou versão superior); e

· Sistema Operacional: Windows

Comprovação por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica acompanhado do respectivo contrato.

Critério: 

Não Comprovou = nenhum ponto 

Comprovou = 15 pontos


	15
	

	TOTAL DO FATOR DESEMPENHO (FDE)
	60
	


	FATOR COMPATIBILIDADE (FCO)
	PONTUAÇÃO POSSÍVEL
	PONTUAÇÃO OBTIDA

	Item 1:

A licitante comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento de sistemas utilizando analistas de sistemas ou programadores com certificação oficial DELPHI fornecido pela BORLAND.

A comprovação deverá ser feita por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica e respectivo contrato. O atestado deve fazer menção ao nome do profissional e estar acompanhado do documento comprobatório da certificação do profissional. Será admitido somatório de atestados e não é necessário que o profissional pertença ao quadro atual da empresa.

É considerado certificado oficial da BORLAND, para efeito de avaliação deste quesito o BORLAND DELPHI PRODUCT CERTIFICATION.

Critério:

Não comprovou: nenhum ponto

Comprovou até 02 certificações: 05 pontos

Comprovou acima de 02 até 04 certificações: 10 pontos

Comprovou acima de 04 certificações: 15 pontos


	15
	

	Item 2:

A licitante comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento de sistemas utilizando analistas de sistemas ou programadores com certificação oficial JAVA fornecido pela SUN.

A comprovação deverá ser feita por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica e respectivo contrato. O atestado deve fazer menção ao nome do profissional e estar acompanhado do documento comprobatório da certificação do profissional. Será admitido somatório de atestados e não é necessário que o profissional pertença ao quadro atual da empresa.

São considerados certificados oficiais da SUN, para efeito de avaliação deste quesito: SUN CERTIFIED Developer for Java, SUN CERTIFIED Programmer for Java, SUN - Certified Web Components Developer

Critério:

Não comprovou: nenhum ponto

Comprovou até 02 certificações: 05 pontos

Comprovou acima de 02 até 04 certificações: 10 pontos

Comprovou acima de 04 certificações: 15 pontos


	15
	

	Item 3:

A licitante comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento de sistemas utilizando analistas de sistemas ou programadores com certificação oficial MACROMEDIA.

A comprovação deverá ser feita por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica e respectivo contrato. O atestado deve fazer menção ao nome do profissional e estar acompanhado do documento comprobatório da certificação do profissional. Será admitido somatório de atestados e não é necessário que o profissional pertença ao quadro atual da empresa.

Critério:

Não comprovou: nenhum ponto

Comprovou até 02 certificações: 05 pontos

Comprovou acima de 02 até 04 certificações: 10 pontos

Comprovou acima de 04 certificações: 15 pontos


	15
	

	Item 4:

A licitante comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento de sistemas utilizando profissionais especialistas em segurança da informação com certificação oficial MCSO (Módulo Certified Security Officer) ou CISSP (Certified Information Systems Security Professional) efetivamente já obtidas.

A comprovação deverá ser feita por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica e respectivo contrato. O atestado deve fazer menção ao nome do profissional e estar acompanhado do documento comprobatório da certificação do profissional. Será admitido somatório de atestados e não é necessário que o profissional pertença ao quadro atual da empresa.

Critério:

Não comprovou: nenhum ponto

Comprovou até 02 certificações: 10 pontos

Comprovou acima de 02 certificações: 15 pontos


	15
	

	TOTAL DO FATOR COMPATIBILIDADE (FCO)
	60
	


	PONTUAÇÃO MÁXIMA TOTAL POSSÍVEL



	225 PONTOS


EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2007

PROCESSO Nº 33902.269008/2006-88

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO

ANEXO VIII

DA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

Para avaliação das propostas de conteúdo e preço serão atribuídos:

1     ÍNDICE TÉCNICO – IT

Será obtido através da divisão da Pontuação Técnica (PT) da proposta em exame pela que obteve Maior Pontuação Técnica (MPT), conforme fórmula abaixo, utilizando-se duas casas decimais e desprezando-se a fração remanescente:

IT =  PT
       MPT
       Onde:

IT = índice técnico

PT = pontuação técnica

MPT = maior pontuação técnica

2     ÍNDICE DE PREÇO – IP

Será calculado dividindo-se o menor preço proposto pelo valor da proposta em exame, mediante a fórmula abaixo, utilizando-se duas casas decimais e desprezando-se a fração remanescente:

IP = MPP
          PP
Onde:

IP = índice de preço

MPP = menor preço proposto

PP = preço proposto

3     AVALIAÇÃO FINAL

Com base nos índices técnicos e de preços apurados, será atribuída Avaliação Final (AF) de cada licitante com base na fórmula a seguir:

AF = (ITx6) + (IPx4)

Onde:

AF = avaliação final

IT = índice técnico

IP = índice de preço

2.1  Será considerado vencedor o licitante que alcançar a maior avaliação final.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2007

PROCESSO Nº 33902.269008/2006-88

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO

ANEXO IX

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Atesto para os devidos fins que a empresa abaixo realizou visita técnica à sede da ANS, na cidade do Rio de Janeiro - RJ, objetivando tomar conhecimento dos equipamentos e do ambiente operacional.

Nome da empresa: ________________________________________________

CNPJ (MF): ______________________________________________________

Nome do Representante: ___________________________________________

RG do Representante n° ___________________________________________

Endereço: _______________________________________________________

Telefone: _______________________________________________________

Fax: ___________________________________________________________

E-mail (se houver): _______________________________________________

Local e data

_______________________________

Nome e assinatura do servidor da ANS

Matriculo SIAPE: _________________

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2007

PROCESSO Nº 33902.269008/2006-88

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO
ANEXO X

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

________(Nome da empresa), CNPJ n.° ___________, sediada ___________ (endereço completo)________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

______________________________

(Nome e assinatura do declarante)

(n.° da identidade do declarante)

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2007

PROCESSO Nº 33902.269008/2006-88

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO

ANEXO XI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR TRABALHANDO EM CONDIÇÃO PERIGOSA, INSALUBRE OU NOTURNA.

_________________(Nome da empresa) ______________________, CNPJ (MF) n.° __________________________, sediada _____(endereço completo) ____ _________________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)____________________________, portador da Carteira de Identidade n.° ____________, e do CPF n.° _____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666. de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:
(   )
emprega menor a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

(   )
não emprega menor a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Local e data

______________________________

(Nome e assinatura do declarante)

(n.° da identidade do declarante)

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2007

PROCESSO Nº 33902.269008/2006-88

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO

ANEXO XII

MINUTA DO CONTRATO

A AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, Autarquia Especial, vinculada ao Ministério da Saúde, criada pela Lei n.° 9.961, de 28 de janeiro de 2.000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.589.068/0001-46, com sede à Avenida Augusto Severo, n.º 84, Edifício Barão de Mauá, Glória, na cidade do Rio de Janeiro – RJ, doravante denominada ANS, neste ato representado pelo Gerente-Geral de Administração, Jorge Luiz Carrera Jardineiro, RG n.° ________, CPF n.° ___________, residente e domiciliado nesta cidade, nomeado pela Portaria n.° 1.283, de 21 de Setembro de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 22 de Setembro de 2005, Seção II, consoante a competência subdelegada ao cargo pela Portaria n.° 833, de 10 de março de 2004, do Diretor-Presidente da ANS, publicada no DOU de 12 de março de 2004, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratações da ANS, aprovado pela Resolução – RDC n.° 9, de 18 de fevereiro de 2000, e de outro lado à empresa ______________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° ____________, estabelecida à _______________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ___________, portador do RG n.° _____________ e CPF n.° __________, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços para atender às necessidades da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, Lei n.° 9.961, de 28 de janeiro de 2000, Regulamento da ANS, aprovado pelo Decreto n.º 3.327, de 05 de janeiro de 2000, com o Regulamento de Licitações e Contratações da ANS, aprovado pela Resolução – RDC n.° 9, de 18 de fevereiro de 2000, a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente, com o Decreto 2.271/97 e autos do Processo n.° 33902.269008/2006-88, sob o regime de empreitada por preço unitário, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados de desenvolvimento e manutenção de Sistemas e de Aplicativos WEB a serem executados em Regime de Fábrica de Software, utilizando-se a técnica de Análise de Pontos de Função, padrão do IFPUG, para atender à demanda da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, em conformidade com as especificações constantes do Anexo I do Edital da Concorrência nº _____________ e de acordo com as disposições deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

Constituem parte integrante deste contrato, estando a ele vinculados como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:

a) Edital da Concorrência nº ________ e seus Anexos;

b) Proposta de Preço da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

3.1
O serviço técnico ora contratado deverá ser executado com pessoal fornecido pela CONTRATADA, nas instalações e com recursos tecnológicos e físicos fornecidos pela mesma (off-site).

3.2
Parte dos serviços poderá ser executada nas instalações da ANS (on-site), a critério da ANS.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA


O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO


Pela execução do objeto deste contrato, a ANS pagará à CONTRATADA, conforme especificado na Proposta de Preços, o valor mensal estimado de R$______ (________), totalizando o valor anual estimado de R$_______ (__________), inclusos todos os custos e despesas necessários ao integral cumprimento do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

6.1
A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, conforme estabelecido no §1° do art. 65 da Lei n° 8666/93.

6.1.1 Caso haja supressão que exceda o limite estipulado no §1° do artigo 65 da Lei 8.666/93, a mesma poderá ser realizada desde que resultante de acordo entre as partes, conforme disposto no inciso II do § 2° do mesmo artigo.

6.2
O presente Contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento específico, assinado pelos representantes das partes, que importe em alteração de condições contratuais, desde que observado o limite legal estabelecido e as formalidades legais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL

7.1
A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ _________ (___________) correspondentes a 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato, consoante determina o artigo 56, §1º da Lei nº 8.666/93, combinado com o disposto no Decreto Lei nº 1.737/79 e no Decreto nº 93.872/86.

7.1.1 A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura deste instrumento;

7.1.2 Caso a CONTRATADA opte pela apresentação de garantia sob a forma de caução em dinheiro, deverá fazê-lo mediante depósito na Caixa Econômica Federal.

7.2
A ANS fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do serviço ou para reparar danos decorrentes de ação ou omissão da CONTRATADA ou de seu preposto, ou, ainda, para aplicação de multas, depois de esgotado o prazo recursal.

7.3
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda, de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, a CONTRATADA se obriga a restabelecer o valor real da garantia, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que para tanto for notificado pela ANS.

7.4
O valor da garantia será retido integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, ou de reparação por perdas e danos, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.5
O valor da garantia será liberado pela ANS, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do término do Contrato, se cumpridas todas as obrigações devidas pela CONTRATADA, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos que tenham sido causados à ANS na execução do objeto deste Contrato, respeitando-se o disposto sobre o tema no Decreto-Lei nº 1.737/79 e no Decreto nº 93.872/86.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1
No exercício de 2007, as despesas com a execução deste contrato correrão à conta de créditos orçamentários consignados à Agência nacional de Saúde Suplementar - ANS, sob a seguinte classificação: Programa de Trabalho Resumido ________ – Elemento de Despesa _________ – Fonte __________.

8.2
As despesas dos exercícios seguintes correrão à conta de dotações orçamentárias próprias a serem posteriormente indicadas, sendo certo que serão emitidas pela ANS as pertinentes notas de emprenho.

CLÁUSULA NONA – DO EMPENHO DA DESPESA


Para atender às despesas do presente contrato foi emitida a Nota de Empenho nº 2007NE______________, datada de _______/________/2007, no valor de R$___________ (_______________), sem prejuízo da emissão de reforços ou anulações, em razão da disponibilidade orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1
O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da realização do serviço, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias.

10.2
O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em favor da CONTRATADA, ficando estabelecido que a ordem bancária consistirá, para ANS, em documento comprobatório da quitação das obrigações.

10.3
As Notas Fiscais/Faturas deverão mencionar o nº deste contrato e o da respectiva Nota de Empenho, bem como todas as demais informações necessárias à conferência do serviço executado.

10.4
As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, CNPJ 03.589.068/0001-46, com o seguinte endereço: Av. Augusto Severo, nº 84, Edifício Barão de Mauá, Bairro Glória, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20021-040, devendo ser entregues no 10º andar deste mesmo endereço, na Gerência de Informática e Sistemas - GEINF.

10.5
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser atestada pela ANS e, havendo a identificação de cobrança indevida, o fato será informado à CONTRATADA, sendo a contagem do prazo para pagamento reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente corrigida.

10.6
Antes da efetivação do pagamento, será verificada a regularidade fiscal da CONTRATADA, mediante consulta on line da sua situação junto ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores - SICAF.

10.7
Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurarem pendências de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA ou inadimplência contratual, inclusive.

10.8
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da ANS, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data prevista para o pagamento até a sua efetivação, tendo como base a Taxa Referencial - TR, ou outro índice que venha a substituí-la, calculados pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Na qual:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

	  I = (TX)
	I = (6/100)
        365
	I = 0,00016438


TX = Percentual da taxa anual = 6%.

10.9
Será retido na fonte o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, bem como a Contribuição sobre o Lucro Líquido, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP, de acordo com o art. 64 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e IN da SRF n° 480, de 15 de dezembro de 2004.

10.10
A ANS procederá, ainda, à retenção da Contribuição Previdenciária, nos termos estatuídos pela Lei 9.711, de 20/11/1998, e Instrução Normativa MPS/SRP nº 03, de 14/07/2005 – DOU de 05 de julho de 2005.

10.11
O pagamento será efetuado por serviço efetivamente prestado e aceito, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste instrumento, após a comprovação do recolhimento das contribuições sociais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO


11.1
Será permitida a repactuação do valor deste Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data da proposta de preços, ou da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação, nos termo do Decreto n.° 2.271, de 07 de julho de 1997 e Instrução Normativa n.° 18, de 22 de dezembro de 1997, do ex-MARE.


11.2
Na repactuação será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da  repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.


11.3
A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das obrigações constantes deste contrato, a CONTRATADA se obriga a cumprir fielmente o estipulado no Edital da Concorrência n° XX/XXXX, em seus anexos, na proposta de preço, e, em especial, a:

12.1
Cumprir fielmente todas as condições contratuais, de forma que os serviços contratados sejam executados e mantidos sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade;

12.2
Apresentar, no prazo de até 48 horas, cópia de toda a documentação necessária à comprovação do cumprimento de exigências contratuais, quando solicitado;

12.3
Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas ou obrigações trabalhistas, previdenciária, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da contratação dos serviços;

12.4
Assumir todos os encargos de possíveis demandas trabalhistas, civis ou penais relacionados aos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

12.5
Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela ANS quanto à execução dos serviços contratados;

12.6
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação;

12.7
Manter, durante toda a execução do contrato as condições de habilitação exigidas no processo licitatório;

12.8
Não se valer deste contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestado, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da ANS;

12.9
Arcar com quaisquer danos ou prejuízos causados à ANS, nos casos de danos, prejuízos, avaria ou subtração de seus bens ou valores, os quais deverão ser descontados da(s) fatura(s) seguinte(s) da empresa, ou ajuizada, se for o caso, a dívida, sem prejuízo da demais sanções previstas no contrato;

12.10
Comunicar à ANS, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual.

12.11
Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da ANS, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos;

12.12
Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os profissionais necessários à perfeita execução dos serviços, que tenham as especificações técnicas constantes no Edital, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários e arcar com as demais obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidades decorrentes de acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência médica e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da ANS;

12.13
Indenizar a ANS por acesso e uso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do objeto do Contrato, desde que devidamente identificado;

12.14
Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais e ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a ANS, procedentes da prestação dos serviços do objeto deste Contrato;

12.15
Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura a ocasionar a ANS, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo a ANS descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos à CONTRATADA;
12.16
Efetuar o pagamento dos seguros, tributos, leis sociais e de toda e qualquer despesa referente aos serviços contratados e dos documentos a eles relativos, se necessários;

12.17
Designar preposto que será o contato entre a CONTRATADA e a ANS;
12.18
Atender a todas as observações, reclamações e exigências efetuadas, no sentido do cumprimento deste Contrato e da melhoria dos serviços executados;
12.19 Cumprir os prazos estipulados no Projeto Básico;

12.20 Informar a ANS toda ocorrência que esteja prejudicando a prestação dos serviços e o cumprimento dos níveis de serviços acordados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ANS

A ANS caberá, além de fiscalizar a execução deste contrato:

13.1
Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, por servidor especialmente designado como Gestor do Contrato, nos termos do art. 67 da lei nº 8.666/93, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

13.2
Notificar à CONTRATADA, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execuções dos serviços, fixando prazo para sua correção;

13.3
Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos deste contrato.

13.4
Comunicar à CONTRATADA, toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação do serviço.

13.5
Designar servidor para fiscalizar a execução deste contrato;

13.6
Reter do primeiro pagamento o valor da garantia, caso haja descumprimento da Cláusula Sétima deste contrato e seus subitens.

13.7
Efetuar o pagamento à CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia do mês seguinte ao da realização do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada pelo gestor do contrato, cumpridas todas as exigências contratuais.

13.8
Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA junto ao SICAF e dos recolhimentos sociais e trabalhistas sob sua responsabilidade, antes de efetuar cada pagamento devido;

13.9
Observar para que, durante a vigência contratual, sejam cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

13.10
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

13.11
Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a realização do serviço, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Edital e seus anexos;

13.12
Proporcionar todos os meios para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas estabelecidas.

13.13  Recusar os serviços que forem apresentados fora da especificação;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO

14.1
A fiscalização deste contrato caberá à ANS, por intermédio de servidor designado pela Diretoria de Gestão, ao qual competirá acompanhar a evolução e verificar a fiel observância das disposições do presente Contrato, anotando as ocorrências relacionadas a sua execução em registro próprio, nos termos do Art. 67, da Lei n.° 8.666/93. A fiscalização deverá:

a)
assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho dos mesmos;

b)
documentar as ocorrências havidas, fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção dos serviços prestados;

c)
emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, na aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

14.2
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados à ANS ou a terceiros, resultantes de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica em co-responsabilidade da ANS ou de seus agentes e prepostos.

14.3
À ANS caberá:

a)
apresentar à CONTRATADA as observações, reclamações e exigências que se impuserem em decorrência da Fiscalização; e

b)
notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção, conforme sua conveniência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

15.1
O descumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato quanto à prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato, sobre o valor total do contrato relativo a este item, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

15.2
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a Administração da ANS poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a)
advertência;
b)
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

c)
suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração da ANS, por um período não superior a 02 (dois) anos.
d)
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

15.3
A aplicação da multa de mora estabelecida no subitem 15.1 não impede que a ANS rescinda unilateralmente este contrato e/ou aplique as sanções previstas no subitem 15.2, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.

15.4
Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

15.5
As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração da ANS poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.6
O prazo para recolhimento das multas estabelecidas nesta cláusula será de até 15 (quinze) dias a contar da data da notificação.

a)
No caso de atraso no recolhimento das multas, deverá ser procedida a atualização do seu valor, mediante uso da fórmula apresentada no item 9.8.

15.7
As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, do subitem 15.2, poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade prevista na alínea “b” do mesmo subitem.

15.8
As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, do subitem 15.2, somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da ANS e apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a contratada for notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada e não dá direito a qualquer contestação.

15.9
A sanção prevista na alínea “c” e “d” do subitem 15.2, poderá também ser aplicada à CONTRATADA ou aos profissionais que, na execução do contrato:

a)
tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b)
tenham praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo da licitação;

c)
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados.

15.10
A multa prevista no subitem 15.2 também deverá ser aplicada quando houver a aplicação de 03 (três) advertências, com percentual de até 10% (dez décimo por cento) do valor mensal do contrato.

15.11
A advertência prevista no subitem 15.2 também será aplicada nos casos em que o serviço não for executado de acordo com o recomendado pelo servidor responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato, ou deixar de ser feito.

15.12 
A ANS rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as normas estabelecidas neste contrato e/ou nos instrumentos que o integram.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato, nos termos do artigo 78 da Lei n° 8.666/93:

a)
O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b)
Atraso injustificado no início dos serviços;

c)
O desatendimento das determinações regulares do servidor designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

d)
O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1° do artigo 67, da Lei n° 8.666/93;

e)
A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

f)
A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

g)
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;

h)
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa à qual está subordinada a ANS e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

i)
A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ANS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou, ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

j)
O atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela ANS decorrente do serviço contratado, já recebido e aceito, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

k)
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

l)
Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;

m)
Lentidão do seu cumprimento, levando à Administração comprovar a impossibilidade da conclusão da prestação, nos prazos estipulados;

n)
Paralisação da prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

o)
Sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como à fusão, cisão ou incorporação, não admitidos no edital ou no contrato;

p)
A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução dos serviços, nos prazos contratuais.

16.2
Os casos de rescisão deste contrato serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.3
A rescisão deste Contrato poderá ser:

a)
determinada por ato unilateral e escrito da ANS, notificando a CONTRATADA, observado o disposto no artigo 109, “I”, letra “e”, da Lei 8.666/93;

b)
amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração da ANS, desde que, cumprido o estabelecido no parágrafo 1° do artigo 79 da Lei n° 8.666/93;

c)
judicial, nos termos da legislação.

16.4
A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80 da Lei n° 8.666/93.

16.5
A rescisão do contrato acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da ANS, a retenção dos créditos decorrentes do contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste Instrumento e em Lei, até a completa indenização dos danos.

16.6
A ANS poderá rescindir o presente contrato de pleno direito, mediante comunicação por escrito, no caso de ocorrência das hipóteses previstas no artigo 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n° 8.666/93, não cabendo à CONTRATADA o direito de qualquer ação ou reclamação com base em prejuízos ou lucros cessantes, exceto o recebimento dos serviços já prestados e aceito definitivamente pela ANS.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1
 A CONTRATADA não poderá ceder ou dar em garantia, a qualquer título, no todo ou em parte, os créditos futuros decorrentes deste contrato, salvo mediante autorização prévia, por escrito, da ANS.

17.2
Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as eventuais indenizações devidas à ANS ou a terceiros, em virtude de perdas e danos de quaisquer natureza, causados diretamente por seus empregados ou pela omissão dos mesmos no cumprimento das atribuições constantes do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO

À execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n. ° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n° 9.961, de 28 de janeiro de 2000, bem como no disposto no Regulamento de Licitações e Contratações da ANS, aprovado pela Resolução - RDC n° 9, de 18 de fevereiro de 2000, e, de modo subsidiário, no Regulamento da ANS, aprovado pelo Decreto n.° 3.327, de 05 de janeiro de 2000 e Portaria Normativa 01, de 06 de agosto de 2002, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICIDADE

A ANS providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura para ocorrer no prazo máximo de vinte dias, daquela data.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

O Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da capital do Estado do Rio de Janeiro, será o único competente para dirimir e julgar todas e quaisquer questões eventualmente decorrentes do presente contrato, renunciando as partes a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e por estarem, assim, justos e acordados, é firmado o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinadas pelos representantes legais das partes, juntamente com duas testemunhas, a fim de que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

  Rio de Janeiro, __ de ______ de 2007.

	PELA ANS:

	PELA CONTRATADA:


	____________________________
	_____________________________


TESTEMUNHAS:

  ___________________________

_______________________

   NOME




NOME

   RG.





RG.

   CPF.




CPF.
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